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Ata da 4! Sessão Não Deliberativa 
em 21 de fevereiro de 1997 

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura 

Presidência dos Srs.: Lúdio Coelho, Nabor Júnior e Jefferson Péres 

(Inicia-se a sessão às 9h) 

O SR. PRESIDEN I E (Nabo r Júnior) - Declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 111 Secretário em exercício, Sr. Jefferson 
Péres, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 
DO PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

MENSAGEM NII 65, DE 1997 
(HI' 226197, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 

De conformidade com o art. 52, inciso IV, da 
Constituição Federal, e de acordo com o disposto no 
art 56, § 111, do Regulamento de Pessoal do Serviço 
Exterior, aprovado pelo DeCreto nll 93.325, de 1 II de 
outubro de 1986, no art. 40, § 1 II, do Decreto nll 

2.070, de 13 de novembro de 1996, submeto à apre­
ciação de Vossas Excelências a escolha, que desejo 
fazer, da Senhora Thereza Maria Machado Quintel­
la, Ministra de Primeira Classe, do Ouadro Perma­
nente, da carreira de Diplomata, para, cumulativa­
mente com o cargo de Embaixadora do Brasil junto 
a Federação da Rússia, exercer o cargo de Embai­
xadora do Brasil junto à República da Geórgia. 

Os méritos da Embaixadora Thereza Maria Ma­
chado Ouintella, que me induziram a escolhê-Ia para 
o desempenho dessa elevada função, constam da 
anexa informação do Ministério das Relações Exte­
riores. 

Brasnia, 19 de fevereiro de 1997. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EM NII 531DP/ARCIMRElAPES 

Brasnia, 14 de fevereiro de 1997 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
De acordo com o art. 84, inciso VII, da Consti­

tuição, e com o disposto no art. 56, § 111, do Regula­
mento de Pessoal do Serviço Exterior, aprovado 
pelo Decreto nll 93.325, de 1 II de outubro de 1986, e 
no art. 40, § 111 , do Decreto nll 2.070, de 13 de no­
vembro de 1996, submeto à apreciação de Vossa 
Excelência a anexa minuta de Mensagem ao Sena­
do Federal destinada à indicação da Senhora There­
sa Maria Machado Ouintella, Ministra de Primeira 
Classe, do Ouadro Permanente, da Carreira de Di­
plomata, para, cumulativamente com o cargo de Em­
baixadora do Brasil junto à Federação da Rússia, 
exercer o cargo de Embaixadora do Brasil junto à 
RepÚblica da Geórgia. 

2. Encaminho, igualmente em anexo, informa­
ção sobre o país e Curriculum Vitae da Embaixadora 
Teresa Maria Machado Ouintella que, juntamente 
com a Mensagem ora submetida à apreciação de 
Vossa Excelência, serão apresentados ao Senado 
Federal para exame de seus ilustres membros. 

Respeitosamente, Sebastião do Rego Barros, 
Ministro de Estado, interino, das Relações Exteriores. 

-INFORMAÇAO 

Currlculum Vltae 

Embaixadora Tnereza Maria Machado Ouintella 
Rio de JaneirolRJ, 27 de maio de 1938. 
Filha de Moacyr Machado e Clélia Mendes Ma­

chado. 
Licenciatura em Letras Neolatinas, Instituto 

Santa Úrsula. 
CPCD,IRBr. 
Terceira Secretária, 6 de outubro de 1961. 
Segunda Secretária, merecimento, 3 de no-

vembro de 1965. 
Primeira Secretária, merecimento, 30 de junho 

de 1972. 

• 

• 
• 
• 
• 

• 
• 
• 

• 

• 

• 

• 
• 

• 

• 

• 
• 
• 
• 
• 

• 
• 
• 
• 

• 
• 

• 
• 
• 

• 



• 
• 
• 
• 

• 
• 
• 
• 

• 

-

--
-
-
-

• 
• 
• 
• 

• 

• 

04290 Sábado 22 DIÁRIO DO SENADO fEDERAL Fevereiro de 1997 

Conselheira, merecimento, 14 de julho de 1977. II Reunião de Consulta do acordo sobre trans-
Ministra de Segunda Classe, merecimento, 26 porte Aéreos Brasil-Espanha, Rio de Janeiro, 1964 

de junho de 1980. (delegada). 

Ministra de Primeira Classe, merecimento, 17 
de dezembro de 1987. 

Assistente do Secretário-Geral-Adjunto para 
Assuntos Econômicos, 1961. 

Chefe, interino, da Divisão de Transportes e 
Comunicações, 1963. 

Assistente do Chefe da Divisão de Transportes 
e Comunicações 1963. 

Assistente do Chefe da Divisão da Ásia e 
Oceania, 1967. 

Assessora do Chefe do Departamento de Or-
ganismos Regionais Americanos, 1977. 

Chefe da Divisão da AlALC, 1978. 

Chefe da Divisão de Imigração, 1979. 

Chefe da Coordenadoria Técnica, do Departa-
mento de Comunicações e Documentação, 1980/82. 

Diretora do Instituto Rio Branco, 1987/91. 

Baia Blanca, Vice-Cônsul, 1964/65. 

Baia Blanca, Cônsul, 1965/66. 

Baia Blanca, Encarregada, 1964 e 1965. 

Bruxelas, CEE, Segunda Secretária, 1969/72. 

Bruxelas, CEE, Primeira Secretária, 1972/73. 

Montevidéu, ALAlC, Primeira Secretária, 
1973177. 

Montevidéu, ALALC, Encarregada de Negó­
cios, 1974 e 1975. 

Londres, Cõnsul-Geral, 1982/86. 

Londres, Representação junto aos Organismos 
Econõmicos Multilaterais, Ministra Conselheira, 1986. 

Viena, Embaixadora, 1991/95. 

Viena, Representante Residente junto à AIEA, 
1991/95. 

Viena, Representante Permanente junto à UNI-
00,1991/95. 

Viena, Representante Permanente junto aos 
órgãos das Nações Unidas ali sediados, 1991/95. 

Moscou, Embaixadora, 1995/97. 

XIV Assembléia Geral da OACI, Roma, 1962 
(membro). 

Comissão de Estudos Relativos à CERNAI, Rio de 
Janeiro, 1963 e 1964 (representante-suplente do MRE). 

Seminário da ONU sobre a Participação das 
Mulheres na vida Pública de seus Países, Moscou, 
1970 (representante). 

Reunião Preparatória das Negociações Coleti­
vas da AlALC, Montevidéu, 1974 (delegada). 

I, II, III E IV Reuniões de Negociações Coleti­
vas da ALALC, Buenos Aires, (1974), Quito (1974), 
Montevidéu(1974 e 1975), (delegada). 

XIV, XV, e XVIII Periodos de Sessões Ordinárias 
da Conferência das Partes Contratantes do Tratado de 
Montevidéu, 1974, 1975, 1976 e 1978 (delegada). 

Reunião do Comitê com Representantes dos 
Governos, Montevidéu, 1975 (delegada). 

Comissão Nacional para os Assuntos da 
ALALC(CNAALALC), do MRE, BrasRia, 1978/79 (Se­
cretária Executiva). 

Conferência Mundial de Revisão e Avaliação 
dos Progressos Alcançados na Década das Nações 
Unidas para a Mulher, Nairóbi, 1985(chefe da dele­
gação). 

XXXVIII Reunião Anual da Comissão Interna­
cional da Baleia, Malmo, Suécia, 1986 (Chefe da de­
legação). 

Sessão Especial da Comissão das Nações 
Unidas sobre a situação da Mulher, Nova York, 1987 
(chefe da delegação). 

XVI, XVII, XVIII e XIX Reuniões Anuais de Di­
retores de Escolas Diplomáticas e de Institutos de 
Relações Internacionais, Viena, 1987, Genebra 
1988, Washington 1989 e Cairo, 1990. (repre­
sentante). 

XXXII, XXXIV e XXXV Sessões da Comissão 
das Nações Unidas sobre a Situação da Mulher: Vie­
na, 1988, 1990 e 1991. 

II Reunião de Diretores de Escolas Diplomáti­
cas da América Latina, Buenos Aires, 1988. 

XXIV, XXV e XVI Assembléias Gerais de Delega­
das da Comissão Interamericana de Mulheres da OEA, 
Washington, 1988, 1990 e 1992 (delegada titular). 

IV Conferência Geral da UNIDO, Viena, ;1991 
(chefe da delegação). 

XXXV e XXXVI Conferência Gerais da AIEA, 
Viena, 199" e 1992. . 

IX e X Sessões da junta de DesenvoMmento In­
dustriai da UNIDO, Viena, 1992 (chefe da delegação). 
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Publicações: 

·Teoria da Integração Econ"mica- - Coleção 
Gerson Augusto da Silva, Escola de Administração 
Fazendária, Ministério da Fazenda, Brasnia, 1982. 

·0 Tratado de Montevidétl' - Coleção Gerson 
Augusto da Silva, Escola de Administração Fazen­
dária, Ministério da Fazenda, Brasnia, 1982. 

Ordem do Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 

Ordem do Mérito Naval, Grande Oficial, Brasil. 
. 

Ordem do Mérito Militar, Grande Oficial, Brasil. 

Ordem do Mérito Aeronáutico, Comendador, 
Brasil. 

Ordem do Mérito de Brasília, . Comendador, 
Brasil. 

Medalha Mérito Tamandaré. 

Medalha Mérito Santos Dumont. 

Ordem Nacional "AI Mérito, Grã-Cruz, Equador. 

Ordem de Bemardo OHiggins, Grã-Cruz, Chile. 

Ordem do Tesouro Sagrado, Cavaleiro, Japão. 

Stell Marcos Amarante - Diretor-Geral do De-
partamento do Serviço Exterior. 

GEÓRGIA 

1. Dados Básicos 
Nome Oficial: República da Geórgia 
Área: 70.000km2 (país caucasiano, situado no 

sudeste da Europa e limitado pela Rússia, Azerbai­
jão, Arménia, Turquia e Mar Negro) 

Capital: Tbilissi 
Língua: georgiano 
Religião: Cristianismo Ortodoxo 
População: 5.500.000 habitantes (1995) 
Composição Demográfica: georianos (70%), 

annênios, russos, azeris, ossetianos, gregos, abca­
sianos e outros. 

Data Nacional: 26 de maio (dia da inde­
pendência, em 1991) 

Constituição: em 1995, o Parlamento emendou 
e revisou a antiga Constituição de 1921. 

Presidente: Eduard Schevarnadze 
Moeda: cupon georgiano 

Pr<XiJto NacionaJ Bruto (PNB): US$6 bilhões (1994) 
Taxa de Crescimento do PNB: 30% (1994) 
h 11'eção: 40,5% ao mês (SE9JrOO 5eflleQre de 1900) 
Taxa de Câmbio: 
Exportação: US$3,5 bilhões (1990) 
Importação: US$4 bilhões (1990) 

2. Sistema Político 

A República da Geórgia é um Estado parla­
mentarista, unicameral, cuja Constituição atual, que 
aboliu a figura do Primeiro-Ministro, é, em síntese, 
uma atualização efetuada pelo Parlamento da Carta 
de fevereiro de 1921. 

3. Política Interna 

Ex-República Soviética, desde sua inde­
pendência a Geórgia vem sendo sacudida por confli­
tos étnico~ivis. No final de 1991, o primeiro presi­
dente eleito do país, Zviad Gamssakhurdia, e seus 
partidários esboçaram um golpe de Estado, logo 
abortado, no intuito de retomar o poder das mãos do 
Presidente Eduard Schevardnaze (conhecido ex­
Chanceler soviético, natural da Geórgia). O governo 
teve de enfrentar violentos movimentos separatistas 
eclodidos nas regiões da Ossétia do Sul (ao norte, 
onde um cessar-fogo foi negociado em junho de 
1992) a da Abcásia (no noroeste, de onde as forças 
georgianas se retiraram em setembro de 1993) e de 
onde desde então cerca de 200 mil refugiados de et­
nia georgiana já emigraram para a Geórgia. 

4. PoI ítica Externa 

Após o retomo de Eduard Chevardnaze ao 
país, logo ocorreu o reconhecimento intemacional 
do novo Estado independente, inclusive por meio de 
sua aceitação como membro das Nações Unidas. 
Embora reatadas as relações com a Rússia, que es­
tavam suspensas desde a independência, o relacio­
namento de Tribilissi com Moscou tem sido difícil, 
em particular a partir da eclosão do conflito na Abcá­
sia, quando a posição inicial da Rússia foi de ambi­
güidade ante o secessionismo rebelde. Em 1993, a 
Geórgia ingressou na CEI, entre outros, com os ob­
jetivos de evitar qualquer reconhecimento da mu­
dança de status da Abcásia por parte de alguma ex­
república soviética e de legitimar ajuda militar russa 
contra os insurretos daquela região. 

Tem havido forças de paz da CEI, na maioria 
de contingentes russos, atuando na Geórgia. O Go­
verno dos Estados Unidos, bem como a maioria dos 
governos ocidentais, tem reconhecido a legitimidade 
do controle russo das operações de manutenção de 
paz em território de países do Cáucaso e da Ásia 
Central. 

4. Economia e Comércio Exterior 
A Economia da Geórgia tem gravitado tradicio­

nalmente em tomo do turismo no Mar Negro, do cul­
tivo de frutas cítricas e chá, da mineração de man­
ganês e cobre. O país importa a maior parte das 

• 

• 
• 
• 
• 

• 
• 
• 
• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

• 

• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

• 

• 
• 

• 



, 

, 

, 

• 
• 
• 
• 
• 
• 

-
• 
• 
-• 
• 
• 

• 

• 

• 
• 

• 
• 
• 

• • • • • 
• 

• -• • • • • -, 
• • • 
• • --, • • • 
• 
• 
• , 
• 
• 

-
-
• 

• 
• 
• 
• • • 
• 
• 
• • • • • 
• • • • • 
• 
• • -
• • • 
• • 

• 

• 

04292 Sábado 22 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 1997 

suas necessidades energéticas: gás natural e deri- O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O expe-
vados de óleo. A crise económica, manifesta desde diente lido vai à publicação. 
a independência, agravou-se severamente pelos já Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
mencionados conflitos étnicos. Sr. 111 Secretário em exercício, Senador Jefferson 

A base das transaçóes comerciais da Geórgia Peres. 
reside no comércio com outros membros da CEI. 
Dentre os seus principais parceiros comerciais, des-
tacam-se a Alemanha, a Bulgária, a Polónia, a Re-
pública Tcheca e a Hungria. Quase a metade das 
exportações georgianas devem-se ao setor agncola. 

A Geórgia atribui ao restabelecimento dos la­
ços comerciais com a Rússia e ao incremento do co­
mércio internacional através dos portos de Poti e Ba­
tumi, no Mar Negro, suas maiores chances de recu­
peração económica. 

5. Relações com o Brasil 

A independência da República da Geórgia foi 
reconhecida pelo Governo brasileiro em 26 de dezem­
bro de 1991, quando o Brasil reconheceu a inde­
pendência das ex-repúblicas soviéticas. As relações 
diplomáticas entre os dois países foram estabelecidas 
em 28 de abril de 1993. Em 13 de dezembro de 1996, 
foi criada Embaixada cumulativa com Moscou. 

No ano de 1995, as exportações brasileiras 
para a República da Geórgia foram da ordem de 
US$1.460; em 1996, perfizeram o total de 
US$3.576.547. Não há registro ainda de importaçõ­
es de produtos georgianos pelo Brasil. 

DE-III3-2-97 

(A Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

AVISO 

DO MINISTRO DE ESTADO 
DE MINAS E ENERGIA 

NII 24/97, de 6 do corrente, referente ao Re­
querimento nll 1.163, de 1996, de informações, do 
Senador Darcy Ribeiro. 

As informações foram anexadas ao 
processado. 

O Requerimento vai ao arquivo. 

NII 33/97, de 19 do corrente, referente ao Re­
querimento nll 1.113, de 1996, de informações, do 
Senador Levy Dias. 

As informações foram encaminhadas, 
em cópia, ao Requerente. 

O Requerimento vai ao arquivo. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO NII135, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais e com fundamento no 

disposto no § 1 II do art. 1 II e no § 211 do art. 211 da Re­
solução nll 84, de 1996, requeremos a Vossa Exce­
lência submeta à Mesa Diretora a proposta de publi­
cação, neste ano, de homenagem ao Senador Darcy 
Ribeiro, dentro da coleção Grandes Vultos que Hon­
raram o Senado. 

Justificação 

Dispõe o § 211 do art. 211 da referida Resolução 
que a honraria seja conferida a, no máximo, três ex­
Senadores, a cada ano, a fim de preservar seu cará­
ter de distinção. A nosso ver, dentro deste limite, 
cabe perfeitamente a homenagem a Darcy Ribeiro, 
pelo que ele representou para a educação, a cultura 
e a política deste País. 

Etnólogo, indianista, antropólogo teórico, pro­
fessor universitário, romancista e político. Essas são 
as profissões com as quais é qualificado o Senador 
Darcy Ribeiro, na publicação dos Dados Biográficos 
dos Senadores da 50ª Legislatura. 

Tal fato atesta que Darcy Ribeiro dedicou-se a 
uma miríade de tarefas da mais alta importância 
para este País, antes de e enquanto exerceu a car­
reira política. Inteligência brilhante, espírito irrequie­
to, trabalhador incansável, quase um visionário, ele 
foi, antes de tudo, um brasileiro apaixonado por sua 
terra e por sua gente. Imortalizado como membro da 
Academia Brasileira de Letras, merece, agora, que o 
imortalizemos, nesta Casa do Congresso Nacional, 
como um dos seus mais destacados membros e um 
dos maiores brasileiros deste século. 

Sala das Sessões, 21 de fevereiro de 1997. -
Senador Pedro Simon - Senador Esperldlão 
Amln. 

-LEG/SLAÇAO CITADA 

RESOLUÇÃO NII 84, DE 1996 

Institui as coleções Grandes Vultos 
que Honraram o Senado e História Cons­
titucional do Brasil. 

O Senado Federal resolve: ' 
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Art. 1!1 O Senado Federal fará publicar duas c0-

lações intituladas Grandes Vultos que Honraram o 
Senado e História Constitucional do Brasil. 

§ 1!1 A coleção Grandes Vultos que Honraram o 
Senado destina-se a homenagear ex-Senadores que 
tenham se destacado como personalidades marcan­
tes da nossa história cultural, política e partamentar. 

................ ........ .... ................................................................. 

Art. 2!1 A publicação de que trata o § 1!1 do arti­
go anterior se dará post mortem, como homena­
gem e agradecimento do Senado Federal ao parta­
mentar, pelo esforço dispensado em favor da Demo­
cracia e, particularmente do Poder Legislativo. 

.. o ............. . ................. .. o .............................. "" .............. " ......................................... " .... .. 

§ 2!1 A honraria será conferida a, no máximo, 
três ex-Senadores em cada ano, a fim de preservar 
seu caráter de distinção. 

.. o ....... o. o ••••••• o ••• •••• o ••••••••••• o ......... o .. o .... o .... o ........ o ........................... .. 

(A Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O requeri­
mento lido vai à Mesa, para decisão, consoante do dis­
posto no art. 211, § 1!1, da Resolução n!1 84, de 1996. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1!1 Secretário em exercício, Senador Jefferson Peres. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N1I136, DE 1997 

Senhor Presidente, 

Requeiro, nos termos regimentais, a inclusão 
em Ordem do Dia do PLC/13/91 - Complementar, 
que dispoe sobre a ediçao e o processo legislativo 
das Medidas Provisórias, previstas no art. 62 da 
Constituição Federal e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 21 de fevereiro de 1997. -
José Eduardo Outra. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O reque­
rimento lido será incluído em Ordem do Dia, oportu­
namente, após a manifestação do Presidente da Co­
missão de Constituiçao, Justiça e Cidadania, em 
obediência ao disposto no parágrafo único, do art. 
255, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que recebeu o Recurso 
nll 1, de 1997, interposto no prazo regimental, no 
sentido de que seja submetido ao Plenário o Projeto 
de Lei do Senado n!1 45, de 1996, de autoria da Sena­
dora Marina Silva, que acrescenta ao art. 161, do Có­
digo Penal, parágrafo 4!1, e dá outras providências. 

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis, para recebimento de emendas, de acordo 
com o disposto no art. 235, II, ·c·, do Regimento In­
terno, combinado com o art. 4!1, da Resolução n!1 37, 
de 1995, do Senado Federal. 

É o seguinte o recurso recebido: 

RECURSO ~ 1, DE 1997 

Requeremos, nos termos dos §§ 3!1 e 4!1 do art. 
91 do Regimento Interno do Senado Federal, que o 
Projeto de Lei do Senado n!1 45, de 1996, que acres­
centa parágrafo ao art. 161 do Decreto-Lei n!1 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940, e dá outras providên­
cias, seja submetido à apreciação do Plenário do 
Senado Federal. 

Sala das Sessões, 21 de fevereiro de 1997. _ 
• 

Senador Lúdlo Coelho Senador Ramez Tebet 
Senador Hugo Napoleão _ Senador Edlson Lobão 
_ Senador Francellno Pereira _ Senador Ney 
Suassuna Senador Mauro Miranda Senador 
Fernando Bezerra Senador Geraldo Melo Se­
nador Carlos Patrocínio _ Senador Romeu Tuma _ 
Senador José Ignácio Ferreira '_ Senador Lucídlo 
Portella Senador Romero Jucá Senador Joao 
Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Presi­
dência recebeu, do Governador do Estado de Ala­
goas, o Ofício n!1 S/22, de 1997 (n!1 42197, na ori­
gem), encaminhando o Termo Aditivo de Rerratifica­
ção ao Contrato de Abertura de Crédito, celebrado 
com a Caixa EconOmica Federal e com garantia da 
União, nos termos das Resoluções n!1s 70, de 1995, 
e 12, de 1997, do Senado Federal, a fim de dar 
prosseguimento ao Programa de Incentivo à Exone­
ração Voluntária. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos EconO-
• 

mlcos. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Há ora­
dores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eman­
des Amorim. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Franceli­
no Pereira. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Romeu 
Tuma. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 
Suassuna. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ramez 
Tebet. (Pausa.) 
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Concedo a palavra ao nobre Senador Francis­
co Escórcio. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lúcio Al­
cântara. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lauro 
Campos. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro 
Miranda. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Joel de 
Hollanda. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jonas Pi­
nheiro. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Sergio 
Machado. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Guilher­
me Palmeira. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ademir 
Andrade. (Pausa.) 

Concedo a palavra a nobre Senadora Benedita 
da Silva. (Pausa.) 

O Sr. Nabor Júnior deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Jeffer­
son Péres. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Peres) - Con­
cedo a palavra ao ilustre Senador Nabor Júnior. 

• 
O SR. NABOR JUNIOR (PMDB-AC. Pronuncia 

o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr4s e Srs. 
Senadores, a principal missão do Congresso Nacio­
nal é a elaboração das bases financeiras da admi­
nistração do País, através do Orçamento anual. É 
uma tarefa sobre a qual se debruçam, preliminar­
mente, os técnicos dos Três Poderes, para que, na 
data estabelecida pela Constituição, o Presidente da 
República envie o texto ao Legislativo, a fim de ali 
receber a análise e as modificações ditadas pelo 
próprio interesse da sociedade. 

Quando encaminha ao Congresso Nacional a 
Mensagem contendo o Projeto de Lei Orçamentária, 
portanto, o Executivo deve estar consciente das im­
plicações e dos ritos do processo democrático, posto 
que Senadores e Deputados Federais também não 
podem deixar de cumprir sua missão de estudar e, 
quando cabrvel e desejável, alterar o texto original. 

É um ,trabalho exaustivo, que V. Ex's conhe­
cem e têm vivido no exercrcio dos seus mandatos: 
durante- praticamente todo o segundo semestre de 
cada ano, dedicamo-nos ao processo de elaboração 
orçal'Mntária, tarefa que exige redobrado esforço 

daqueles que fazem parte da Comissão Mista. To­
dos nós estamos sujeitos às freqüentes visitas de 
Governadores, Deputados Estaduais, Prefeitos, Ve­
readores e representantes das comunidades que 
nos elegeram - e que trazem, justamente, as aspira­
ções legítimas dos nossos concidadãos. 

Na raiz de tudo, vamos encontrar uma questão 
conceituai que nem sempre é entendida como deve­
ria ser: os técnicos devem redigir as propostas, den­
tro de suas óticas teóricas ou burocráticas; os Rep­
resentante do povo, por seu tumo, devem adequá­
las aos anseios gerais da nacionalidade, porque a 
Nação se compõe de seres humanos, não de alga­
rismos! 

No afã de obter resultados econômicos retum­
bantes, muitas vezes os tecnocratas se ligam ape­
nas aos fatores já consolidados da produção nacio­
nal, dos grandes centros desenvolvidos e densa­
mente povoados; obedecem, talvez inconsciente­
mente, às barreiras criadas pelo Tratado de Tordesi­
lhas, onde o Brasil pouco ultrapassa a faixa litorânea 
- e, assim, conseguem agravar ainda mais as imen­
sas dificuldades sofridas por quem vive a luta diutur­
na para efetivamente integrar ao Brasil mais de me­
tade de seu território. 

Nós, membros do Congresso Nacional, vemo­
nos atingidos por maldosas, constantes e infunda­
das acusações, quando, no exercício de nossas ob­
rigações constitucionais, modificamos pontos da pro­
posta enviada pelo Executivo. Mas, se não o fizés­
semos, estaríamos fugindo ao cumprimento do de­
ver, estaríamos negando ao povo justamente o que 
ele nos determinou: adequar os números à realidade 
das aspirações sociais do País. 

Sempre existe, entretanto, quem aponte o 
dedo para esta Casa e clame contra pretensos ·des­
figuramentos· do Projeto; pessoas que - à falta de 
argumentos institucionais legítimos - acusam os 
Congressistas de ·paroquialismo" e "fisiologismo· no 
encaminhamento da chamada Lei de Meios. Sempre 
existem os burocratas e técnicos, dos mais diversos 
escalões, que tratam o Orçamento como obra prt> 
prla pessoal e Irretocável, acima de qualquer críti-
ca ou modificação. -

Acabamos de concluir, na recente Convocação 
Extraordinária, a apreciação do Orçamento da União 
para o exercrcio iniciado em 1Q de janeiro último. 
Desde setembro, -a matéria envolveu a~ ,atenções 
prioritárias de todos nós, não apenas dos que com­
põem a Comissão de Orçamento, mas -de todos 
nós, repita-se, pois é coletiva a missão de, ouvindo 
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os reclamos dos concidadãos, buscar bases huma- bilhões, devido à expectativa e queda na ar-
nas e positivas na definição dos programas orça- recadação deste ano." 
mentários. 

As emendas propostas por Senadores e Depu­
tados e acatadas pelo Plenário são uma gota dágua 
no universo de R$431 bilhões, dos quais mais da 
metade - R$223 bilhões - serão queimados na fo­
gueira da dívida pública mobiliária federal. 

E o que são emendas parlamentares? 

As emendas que apresentei, que cada um de 
V. Ex's apresentou, voltam-se para aqueles pontos 
esquecidos pelo pragmatismo e pelos delírios tecno­
cráticos dos autores da proposta original; são aper­
feiçoamentos, posto que se destinam a melhorar as 
condições de vida dos cidadãos e preencher impor­
tantes lacunas deixadas pelos macroelaboradores. 
Uma balsa para a municipalidade de Marechal Thau­
maturgo pode parecer um reles detalhe paroquial 
para os gênios dos gabinetes refrigerados, mas é vi­
tal para a sobrevivência dos brasileiros que cons­
troem e garantem as fronteiras distantes da Pátria. 

A estação de tratamento de água, em Rio 
Branco, sofre o anátema da corrupção de govemos 
passados e é tratada como erva daninha pelos tec­
nocratas federais - mas, sem ela, a vida do povo da 
Capital acreana continua sendo um infemo de doen­
ças, carências e precariedades. 

Estou certo de que cada um de V. Ex's poderá 
dar um depoimento semelhante, à luz das necessi­
dades específicas dos respectivos Estados. E estou 
certo, também, de que o sentimento de revolta e im­
potência é praticamente unânime, quando vemos 
ameaçado o trabalho estafante de meses a fio, em 
que buscamos aperfeiçoar a proposta orçamentária. 

Sim, porque o Govemo já está reencenando a 
ópera anual dos cortes. 

O Jornal da Tarde estampou, no último dia 18, 
matéria que antecipa a passagem da tesoura sobre 
o Orçamento: "Govemo vai cortar R$10 bilhões." E, 
obedecendo ao vocabulário dos tecnocratas, fala em 
contingenciamento, metas fiscais superávits de pri­
mários, etc - um discurso que já conhecemos e s0-

fremos nos últimos anos. 

Vamos detalhar o que diz a infonnação do 
sempre respeitado JT: 

"O Govemo Federal pretende cortar, 
por decreto, pelo menos R$10 bilhões do 
Orçamento para 1997 - deverá usar R$7 bi­
lhões, hoje destinados a outras despesas, 
para pagar juros de sua dívida. A previsão 
orçamentária terá de ser reduzida em R$3 

Nem esse corte arbitrário, todavia, conseguirá 
resolver o problema do acerto de contas do Gover­
no, como acrescenta o Jornal da Tarde: "com os 
cortes, a equipe econOmica prevê que metade dos 
juros previstos para vencer este ano será efetiva­
mente paga, enquanto o restante se transfonnará 
em aumento da dívida." 

Os técnicos do Govemo, segundo o JT, mais 
uma vez jogam a responsabilidade sobre o Congres­
so. "A lei orçamentária aprovada pelo Congresso, 
alegam os técnicos do Governo, não permite paga­
mento de juros com receita de impostos. Toda essa 
conta, sustentam os técnicos, teria de ser paga com 
endividamento, se não forem cortadas despesas". 

Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, louve­
se, na matéria estampada terça-feira pelo Jornal da 
Tarde, a preocupação de ouvir a Comissão de Orça­
mento do Congresso. É uma atitude que, longe de 
ser rotineira, acontece poucas vezes, porque é sem­
pre mais fácil e mais cOmodo insultar os políticos. 

De início, ficou patente a atitude política do Go­
verno, que, por seus técnicos, aumentou em 79,32% 
a rubrica "amortização da dívida interna e extema", 
resultando no fabuloso montante de R$223 bilhões, 
como citei, baseado nessa reportagem, no início do 
presente pronunciamento. 

Em contrapartida, "houve uma queda de 7% 
dos recursos para investimentos", informa o jomal, 
acentuando que "o total reservado pelo Govemo 
para obras e projetos não passa de R$10 bilhões, 
menos de 3% do Orçamento". 

Nenhum desses números é gratuito. Para che­
gar ao quadro final da receita e da despesa, em 29 
de janeiro, o Congresso gastou dias e noites a fio; 
discutiu cada item e cada dotação das verbas públi­
cas, em busca de caminhos que melhor atendam 
aos interesses da nacionalidade, tanto nos grandes 
projetos federais quanto no atendimento à dura reali­
dade dos rincões mais distantes e esquecidos. 

Cumprimos o nosso dever. Fizemos, dentro 
das limitações de recursos e de tempo, o melhor Or­
çamento possrvel, o mais justo e mais racional. Tra­
balhamos dentro das regras democráticas previstas 
na Constituição, que pôs termo ao tempo em que o 
Congresso se limitava a carimbar a proposta, nos 
estritos termos elaborados pelo Executivo. 

Ou será que esse tempo ainda não acabou, Sr. 
Presidente? É uma suspeita cabrvel, porque as pers­
pectivas indicam um novo corte em todas as propos-
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tas surgidas no Legislativo - corte por meio de vetos, na esperança de que esse clima de descaso e de 
de contingenciamentos ou do simples desprezo pe- desrespeito não venha a continuar. 
las dotações fulminadas pelos tecnocratas. Digo, ainda, com a sinceridade de sempre: não 

De que valeu nosso esforço? 
De que valeu a luta dos Prefeitos, Vereadores, 

Deputados Estaduais, Governadores, lideranças c0-

munitárias, representantes informais da sociedade? 
Para que tanto esforço, se o resultado final é idênti­
co ao que vigorava no perfodo militar? Terá a ditadu­
ra dos tecnocratas mudado apenas de estratégia? 
Antigamente, proibiam-se mudanças no projeto de 
Orçamento; hoje, os tecnocratas vetam ou engave­
tam as mudanças. O resultado, como se vê, é o 
mesmo: o Congresso castrado el'!" sua principal 
prerrogativa, na sua missão mais elementar, a de fa­
zer o Orçamento do União. 

Como sempre, falo com base em fatos e infor­
mações acima de contestações. Jamais permito ou 
permitirei que uma palavra leviana me possa ser 
atribufda a qualquer pretexto. E, no que diz respeito 
ao Orçamento, os números são impressionantes e 
definitivos. 

Apenas onze das dotações destinadas a rubricas 
acreanas no Orçamento de 1996 foram efetivamente 
empenhadas e liquidadas; 15 ficaram na casa dos 
90%; 5, na dos 80%; 3, na dos 70% - e todas as de­
mais, 30 ao todo, foram liquidadas em percentuais que 
se reduziam progressivamente de 57,6% a 1,000/0. 

Mas existem outros dados piores, ainda mais 
comprobatórios do desrespeito com que o trabalho 
legislativo orçamentário é tratado: três rubricas che­
garam a ser empenhadas, mas não foram liquida­
das; 37, embora autorizadas, nem mereceram em­
penho financeiro. 

Mas o pior não fica af: tivemos outras 31 rubri­
cas que sequer foram autorizadas no mais frontal 
desrespeito ao trabalho dos Congressistas. Desres­
peito ainda maior para com os cidadãos que nos ele­
geram para representá-los e, por nosso intermédio, 
dentro dos parâmetros da democracia, buscaram 
alento capaz de aliviar a precariedade das condiçõ­
es de vida que os angustiam. 

Menos de 10% das dotações para o Estado do 
Acre, como se vê, foram efetivamente cumpridas; 
metade delas sequer chegou a ser parcialmente 
paga - foi sugada por interesse dos gênios que for­
mulam e manipulam as finanças nacionais. 

Sr. Presidente, SrIs e Srs. Senadores, deixo 
com V. Exes a fntegra dos relatórios e dos resultados 
que citei para inserção nos Anais da Casa e exem­
plo às futuras gerações de Parlamentares. E o faço 

fosse minha trajetória de democrata Incondicional, 
não fosse minha luta de décadas contra ditadores e 
autoritários de todos os matizes - não fosse isso, eu 
diria que nos tempos do arbftrio era até melhor, por­
que o quadro institucional se mostrava mais nftido e 
mais honesto: era proibido mudar as diretrizes en­
viadas pelo Governo e ponto final! 

Hoje, a sociedade conquistou, com a Carta de 
1988, o direito de adequar os números dos técnicos 
à realidade de suas legftimas aspirações. Mas isso 
de nada valem, porque os técnicos simplesmente 
cortam, vetam, esquecem, engavetam e pisoteiam o 
fruto dos interesses canalizados pelo povo por inter­
médio de seus autênticos representantes: os Sena­
dores e os Deputados Federais. 

O novo ano está apenas começando. Não gos­
taria de ser tomado como pessimista ou alarmista, 
ao chamar a atenção da Casa e do Pafs para o risco 
de novas agressões ao trabalho elaborado na Co­
missão de Orçamento e no Plenário do Congresso 
Nacional, responsáveis pelo Orçamento prestes a 
ser sancionado pelo Presidente da República. 

Será para mim uma verdadeira satisfação, se 
puder, no final do ano, dizer que as palavras deste 
discurso estavam erradas; desejo, sinceramente, 
que o Orçamento aprovado pelo Congresso seja 
lealmente cumprido, que as 11 mil emendas elabo­
radas e propostas pelos Congressistas contribuam 
para tomar humano e factfvel o manuseio das rique­
zas nacionais; que o cumprimento rigoroso do Orça­
mento de 1997 abra novos tempos para a magna 
causa da defesa dos interesses dos brasileiros, pes­
soalmente e do conjunto de seus objetivos. 

Até lá, devemos todos ficar atentos à sanção e à 
posterior execução das normas que estabelecemos. 

Cada Estado tem suas dotações, de cada Rep­
resentante se exige prestar contas a seus repre­
sentados de como se desempenhou no exercfcio do 
mandato por eles conferido nas umas soberanas. 

Há tempo para tudo. Agora, temos de lamentar 
as omissões arbitrárias e os erros verificados no 
exercfcio de 1996 - mas vamos, acima de tudo, lutar 
para que esse desrespeito à representatividade p0-

pular não se repita em 1997. 

Muito obrigado. 

DOCUMENIOS A QUE SE REFERE 
O SR. NABOR JÚNIOR EM SEU PRONUN­
CIAMENTO: 
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ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA PARA 1996 

DO ESTADO DO ACRE - EM ORDEM DECRESCENTE - % DO LIQUIDADO SOBRE O 

AlTTORIZADO 

O/o do 
subprojeto/subatividade autorizado empenhado liquidado liquidado 

s/auto-
rizado 

UF AC -Manutenção da Instituição- 24.928.007 24.928.007 24.928.007 100 

DNER-BR-364/ AC-Rio Branco/C.Sul 16.748.000 16748.000 16.748.000 100 
BR-317-Rest. trecho Rio Bran/ A. Brasil 3.143.000 3.143 .000 3.143.000 100 
UF AC -Auxilio Refeição 1.042.681 1.042.681 1.042.681 100 
UFAC-Conc. de Vale Transporte 399.056 399.056 399.056 100 
Saneamento básico em Feijó 220.000 220.000 220.000 100 
Sist.Coleta e Tratam.resíduos sólidos 150.000 150.000 150.000 100 
em Rio Branco 
Saneamo básico em Cruzeiro do Sul 120.000 120.000 120.000 100 
Sist. abastec. de água em Porto Acre IZO.OOO 120.000 120.000 100 
Apoio inc.cooperat. Cruzeiro do Sul 100.000 100000 100.000 100 
Saneamento básico em Sena rvladureira 100.000 - 100.000 100.000 100 
TRE-Processamento de causas 2.445 .512 2.430.322 2.430.322 99.38 
UF AC-Manutenção da Instituição 80.382 80.093 79.866 99.36 
Pagamento de Inativoslpens.ex-territór 43 .778.863 43 .661.685 43.482.584 99.32 
Infra-estrutura urbana em Rio Branco 3.000.000 2.994.708 2.974.927 99.16 
TRE-manut. do serviço de proc.dados 24.329 24.281 23 .992 98.61 
Assist.medica sanit.no Estado e Municí 14.229.322 13 .971\ .513 13.975.513 98.22 
TRE-Processamento de causas 59.411 57.451 57.451 96.70 
Extinto Território. Lei n° 4.070/62 4.948.636 4.763 .079 4.763 .079 96.25 
TRE-processamento de causas 334.661 321.536 317.642 94.91 
I JF AC -Assist. med. Odont. a servidores 15 .072 14.948 14.195 94.18 
BR-364-Rest.trecho Rio Branco/C. Sul 6.000.000 6.000.000 5.649.321 94.16 
TRT-Manut.Serv.process. de Dados 112.500 109772 105.277 93 .58 
TRT -Conservo Reparos de Imoveis 135.000 134.992 123 .292 91.33 
TRE-Construção do .Edif. Sede 850000 849.511 771.520 90.77 
TRT-Conserv. e Rep. de Imóveis 1.400.000 1.394.520 1.270.050 90.72 
TRE-Auxilio Refeição 190.000 16').315 169.315 89.11 
TRE-Conc. de Vale Transporte 19.008 16.800 16.800 88.38 
Alimentação Escolar nos Municípios 2.653 .602 2.653 .602 2.337.419 88.08 
Infra-Estrut. da PesQ. A ropecuária 115.000 97.954 97.954 85.18 
Conservo Prevent.Rot.Emerg.no Acre 2. 159.000 2.146.246 1.763 .055 81.66 
TRE-Especialização e Aperfeiçoamento 78.291 62 .344 62.344 79.63 
TRE-Serv. Postais e de Telecomunicaç. 38.403 28.602 28.602 74.48 
TRE-Assist. Pre-Escolar 13 .760 10.064 10.064 73 .14 
INCRA.Implant.e Consolid. de Projetos 3.129.050 2.345 .318 1.802.192 57.60 
Ações Sociais e Comunitárias no Z5 .731 I 3.751 13 .751 53.44 
Estado e Municípios 
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%do 
subprojeto/subatividade autorizado empenhado liquidado liquidado 

s/auto-
rizado 

TRE-Conserv. e Reparos de Imóveis 75 .645 39.004 36.808 47.34 
UF AC-Assistência Pré-Escolar 643.412 298 .907 298 .907 46.46 
UF AC-Manutenção da Instituição 6.584 .928 3.223 .749 3.050.252 46.32 
Assist.Integral a Criança! Adolescente 551.607 242.727 242 .727 44 .00 
Geração de Renda no Estado e Municíp 247.980 105.284 105.284 42.46 

Assist. Integral a Criança e ao Adolesce 235 .880 98 .697 98.697 4 1.84 
Geração de Renda no Estado e 132.724 57.892 57.892 4 1.67 
Municípios 
TRE-Manut. do Servo de Proe.de 46.159 20.103 18.709 40.53 
Dados 
UFAC-Coord.e Manut.da Extensão 264.973 114.091 107.044 40.40 
INSS-Ref.e Melhoria das Instalações 510.000 194.367 197.367 38.11 
TRT-Manut.do Servo ProC. de Dados 700.000 616.504 257.648 36.01 
INCRA-Implant.e Consolid.de Projetos 6.430.000 6.335.355 2.253 .140 35 .04 
UF AC-Manutenção da Instituição 16.757 6.703 5.713 34.09 
mAMA-Desen.da Prod.Couro Vegetal 150.000 50.000 50.000 33.33 
em Marechal Thaumaturgo 
UFAC-Manutenção da Pesquisa 304.376 139.722 91.454 30.05 
Saneamento Básico e Porto Walter 100.000 100.000 27.600 27.60 
UFAC-Const.e Rec. de Unido Físicas 66.880 18.306 17.789 26.60 
TSE-Assist. Méd. Odont. a Servidores 75 .692 30.257 17.909 23.66 
Sist. Abast. Agua em Manuel Urbano 90.000 90.000 19.944 22.16 
UF AC-Fomec.Refeições Subsidiadas 250.042 65.457 53 .185 21 .27 
Conce. de Vale Transporte Ex-Territór. 61.081 11.757 11. 757 19.25 
UF AC-Manutenção da Instituição 295 .682 135.155 56.646 19.16 
Auxilio Creche Extinto Território 40.900 7.575 7.575 18.52 
Auxílio Refeição Extinto Território 156.251 27.188 27 .188 17.40 
INSS-Reforrna e Melhoria das InstaI. 100.000 15 .850 15 .850 15 .85 
UF AC-Manutenção da Pesquisa 2.558 1.376 256 10.00 
Habit. de Interesse Social no Estado 3.850.000 98.139 98 .139 2.55 
UFAC-Const.e Rec. de Unido Físicas 501.520 192.008 5.143 1.03 
Saneamento básico no âmbito dos prog. 3.000.000 3.000.000 
de redução da mortalidade na inf'ancia 
Conclusão da escola profissionalizante 346.000 164.900 
c/equipo em Cruzeiro do Sul 
Saneamento básico em Tarauacá 105.000 lOS .000 
Reaparelhamento dos Serviços de 4.655 .500 O 
Saúde do SUS no Estado 
Const. e Equip. Hosp. em Cruz. do Sul 2.000.000 O 
Melhoria das condições habit. em áreas 674.549 O • 

urbanas e rurais do Estado 
Financiamento para a área social 444.755 O 
Operacionalização do Sist. Nac. de 315 .000 O 
San e e hemo derivados no Estado 
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%do 
subprojeto/subatividade autorizado empenhado liquidado liquidado 

s/auto-
rizado 

Const. e Equip. de quadra poli esportiva 300.700 O 
eM Rio Branco (Bairro Esperança 
Const. de pátios e postos para o Sist. 270.000 O 
de Pesa em de Veículos 
Contensão de encosta do Rio Acre em 225 .000 O 
Rio Branco 
Apoio ao Cooperativismo em Xapuri 200.000 O 
Apoio ao Programa de Geração de 150.000 O 
Emprego e Renda nos Municípios 
Apoio à urbanização de áreas 130.000 O 
degradadas para fins habit.em Rio 
Branco 
Urbanização de favelas em Rio Branco 120.000 O 
Ima-estrutura urbana em Brasiléia 120.000 O 
Habitações de interesse social em Feijó 119.000 O 
Desenvolv. urbano em Rio Branco 110.000 O 
Apoio à educo e saúde às pop. 104.000 O 
tradicionais das reservas extrativistas 
Infra-estrutura urbana em C. do Sul 100.000 O 
Habit. de int. social em Tarauacá 100.000 O 
Consto e ampl. de centro de convivência 100.000 O 
para crianças e adolesc. em R.Branco 
Geração de empregos e renda em Rio 100.000 O 
Branco 
Consto e equipo do hosp. municipal de 100.000 O 
Jordão 
Apoio e incentivo ao cooperativismo 100.000 O 
em Brasiléia 
Sist. de coleta e trato de resíduos 100.000 O 
sólidos em Sena Madureira 
Habit. de int. social em Sena Madureira 100.000 O 
Saneamento bàsico em peQ. localidades 96.850 O 
Ima-estrutura urbana em Feijó 95 .000 O 
Habitação de interesse social em 87.000 O 
Senador Guiomard 
Const. e ampl. do sist. de abast. de água 85.150 O 
Modernização e desenvolvimento do 80.000 O 
extrativismo 
Cadastro e controle da pop. calcerária 59.200 O 
Consto e equipo de quadra poliesportiva 40.000 O 
em Bujari 
Const. de quadra poliesportiva em 40.000 O 
Mâncio Lima 
Const. de quadra poliesportiva na 40.000 O 

I periferia de Rio Branco 
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%do 
subprojeto/subatividade autorizado empenhado liquidado liquidado 

s/auto-
rizado 

Infra-estrutura urbana em Tarauacá 19.000 O 
Infra-estrutura urbana em Xapuri 19.000 O 
Ações sociais e comunitárias no Estado 16.196 O 
e Municípios 
Mutirão na execução penal no Estado 9.372 O 
TSE-Processamento de causas O O 
Aquisição de patrulha agrícola O O 
mecanizada para os municípios 
BR-317/ AC-Const. do atrecho Rio O O 
Branco-Assis Brasil 
Aquisição de patrulha agrícola - O O 
mecanizada para Acrelândia 
Const. e equipo de centro de saúde em O O 
Acrelândia 
Assist. Fin. p/const. equipamento O O 
escolas de ensino fundo em Assis Brasil 
Sist. de abastecimento de água em O O 
Brasiléia 
Aquisição de unidade móvel de saúde O O 

I para Cruzeiro do Sul 
Equipamentos para patrulha agrícola O O 

I mecanizada em Feijó 
Aquisição de patrulha agrícola O O 
mecanizada para Mal. Thaumaturgo 
Aquisição de paturlha agrícola O O 
mecanizada para Plácido de Castro 
Assist. Fin. p/const. equipo escolas O O 
ensino fundo em Plácído de Castro 
Saneamento básico em Plácído de O O 
Castro 
Aquisição de patrulha agrícola O O 
mecanizada para Porto Acre 
Aquisição de patrulha agrícola O O 
mecanizada para Porto Walter 
Assist. Fin. p/ampl. ref. equipo escola O O 
ensino fundo em Porto Walter 
Assist. Fin. p/inst. centro aperf. ensino O O 
fundo de Rio Branco 
Assist. Fin p/inst. centro aperf. ensino O O 
fundo de Rio Branco 
Assist. Fin. p/ampl. ref. equipo escola O O 
ensino fundo em Rio Branco 
Assist. Fin. p/ampl. ref. equipo escola O O 
ensino fund o em Rio Branco 
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%do 
subprojeto/subatividade autorizado empenhado liquidado liquidado 

s/auto-
rizadô 

Drenagem em áreas endêmicas em Rio O O 
Branco 
Infra-estrutura urbana em Rio Branco O O 
Implantação do terminal rodo, iário de O O 
mte ação em Rio Branco 
Consto do Centro do pequeno comércio O O 
em Rio Branco 
Const. de Viaduto Urbano na Av. O O 
Ceará/G.Vargas, em Rio Branco 
Assist. Fin. p/ampl. ref. equipo escola O O 
ensino fundo em Sena Madureira 
Sist. de abastecimetno de água em Sena O O 
Madureira 
Aquisição de patrulha agrícola O O 
mecanizada para Senador Guiomard 
Manutenção de hospital em Seno O O 
Guiomard 
Const. e equipo de hosp. em Tarauacá O O 
Reforma e ampl. de Unidade Mista de O O 
Saúde em Xapuri 
Em 30/01197 13 :14 

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 1996 

DEZEMBRO/96 - FECHADO 

ESTADO DO ACRE 

AUTORIZADO - Dotação inicial mais as alterações provenientes 
de contingenciamento, contenção, remanejamento e créditos 
adicionais, ou seja, o total de recursos orçamentários disponíveis 
para movimentação. 

EMPENHADO - Despesa já empenhada a credor especifico que 
ainda não cumpriu integralmente sua parte no objeto da 
contratação. 

LIQUIDADO - Despesa que já foi executada, e cujo pagamento já 
foi efetuado ou está em viar de ser. 

% DO LIQUIDADO S/AUTORIZADO - Percentual referente ao 
valor que foi liquidado em relação à dotação orçamentária 
autorizada 

GND - l-Pessoal; 2-Juros e Enc. da Dívida; - 3-0utras Desp. 
Correntes; - 4-Investimentos; - 5-Inv. Financeiras; - 6-
Amort. da Dívida; - 7-0utras Desp. de Capital. 
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O SR. PRESIDENTE (Jefferson Peres) - Con- Esse tempo, de 28 anos, não deixa também de 
cedo a palavra ao Senador Valmir Campelo. ser reconhecidamente prolongado, mas, se compa-

S. ExG dispõe de 20 minutos. rado com as regras atuais, apresenta razoável dose 
O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronun- de bom senso, visto que, para atingir o topo da car-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - reira, atualmente, o taifeiro, como já disse, necessita 
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, com denota- permanecer na ativa por 42 anos. 
da freqüência tenho ocupado o espaço desta tribuna Creio, SrIs e Srs. Senadores, que a proposta 
para trazer ao conhecimento dos senhores, bem de redução do número de níveis da carreira, no meu 
como para levar ao Govemo e à sociedade organi- entendimento, será a mais simples e menos onerosa 
zada, minha opinião relativa às questões de interes- para que se corrija a injustiça até hoje praticada com 
se dos servidores públicos. os taifeiros da Força Aérea Brasileira. Isso porque a 

Por diversas vezes formulei protestos contra as revisão requerida se concentrará somente nessa 
polrticas prejudiciais ao funcionalismo de modo ge- carreira, sem que seja cometida qualquer discrimina-
ral, incluindo nessa categoria os servidores públicos ção - qualquer injustiça - com as demais carreiras 
militares. militares. 

Hoje, após detida análise da regulamentação A nossa proposta é no sentido de aglutinarem-
das carreiras do Ministério da Aeronáutica, verifiquei se as graduações de Taifeiros de 2ª Classe, Taifei-
algumas impropriedades, as quais resultam na lesão ros de 1ª Classe e Taifeiro-Mor em uma só gradua-
do direito de promoção dos Taifeiros da Força Aérea çao. Sendo isso aceito, a carreira passaria a ser 
Brasileira. composta pela graduação inicial , denominada sim-

SrIs e Srs. Senadores, a Lei n2 3.953/61 garan- plesmente de Taifeiro, seguida das graduações de 
te aos taifeiros o acesso à graduação de Suboficial, 32 Sargento, 22 Sargento, 12 Sargento e Suboficial. 
por meio de promoções periódicas e sucessivas, a Estas seriam atingidas pelo militar mediante promo-
partir do ingresso na carreira, como Taifeiro de 21 ções sucessivas, respeitados os atuais interstícios 
Classe. obrigatórios. 

Essa lei, teoricamente, garante as promoções Com isso, o taifeiro atingirá o ápice de sua car-
aos taifeiros, mas, na prática, elas são impossíveis, reira com o mínimo de 16 anos de efetivo exercício, 
pois para ascender até a graduação de suboficial, o e com o máximo de 28 anos de trabalho. 
taifeiro, por exigência de outra lei, que dispõe sobre Gostaria, SrDs e Srs. Senadores, de, neste mo-
sua carreira, tem que permanecer até sete anos em mento, propor um projeto de lei para iniciar a discus-
cada nível de graduação. Como essa carreira é sao em tomo do assunto que ora trago à reflexão 
composta de sete níveis de graduação, o taifeiro, dos senhores e almejar a correção dessa improprie-
para atingir o suboficialato, tem que permanecer na dade legal dentro do menor espaço de tempo possí-
ativa por longos 42 anos. vel. Contudo, tenho plena consciência de que a ini-

Como vêem, SrDs e Srs. Senadores, esse é um ciativa da lei, que vise à correção pretendida, é da 
caso de "lei impossível", pois para permitir o acesso competência privativa do Presidente da República. 
ao último nível da carreira, o taifeiro terá que perma- Mesmo assim, apesar das restriçoes legais que 
necer na ativa mais tempo do que lhe é exigível para limitam a minha iniciativa de propor projetos dessa 
a passagem para a inatividade: 30 anos. natureza, não vou ficar inerte diante dessa situação 

Precisamos corrigir imediatamente essa distor- injusta e distorcida: levarei ao Presidente da Repú-
ção. A carreira de Taifeiros, com início na graduação blica, por meio do Ministro da Aeronáutica, o meu 
de Taifeiro de 21 Classe e continuidade seqüencial pedido, apresentando-lhe essas razões e solicitando 
nas graduações de Taifeiro de 11 Classe, Taifeiro- sua atenção no sentido de determinar ao órgão com-
Mor, 311 Sargento, 22 Sargento, 12 Sargento e Subofi- petente a realização de um imediato estudo, a fim de 
cial é excessivamente extensa diante do interstício que seja analisada a situação dos taifeiros da FAB, 
obrigatório de sete anos. e que seja formulada ao Congresso Nacional, por 

Sr. Presidente, ou mantemos esse interstício e meio de projeto de lei, uma proposta capaz de corri-
reduzimos o número de níveis da carreira de sete gir a impropriedade legal a que acabei de me referir, 
para no máximo cinco, ou reduzimos esse interstício fazendo, assim, justiça para com os taifeiros, sejam 
para quatro anos, no máximo, para viabilizar que o eles da ativa, sejam inativos. 
taifeiro atinja o ápice de sua carreira em 28 anos de Para encerrar, Sr. Presidente, quero aproveitar, 
caserna. neste momento, para demonstrar ao Ministro da 
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Aeronáutica, Tenente-Brigadeiro-do-Ar Lélio Viana 
Lobo, o meu apreço particular a sua pessoa e o meu 
reconhecimento ao trabalho de grande valor para a 
Nação desenvolvido por esse experiente militar. Te­
mos a segura confiança de que o Brigadeiro Lélio 
Viana Lobo também irá analisar de per si a situação 
da carreira do taifeiros e, sem dúvida, não irá medir 
esforços no sentido de encontrar a solução possível, 
nos limites de sua Pasta ministerial. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Valmir Cam­
pelo, o Sr. Jefferson Péres deixa a cadeira 
da presidéncia, que é ocupada pelo Sr. Na­
bar Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Sebastião Rocha. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Leomar 
Quintanilha. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Gilvam 
Borges. 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB-AP. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, quero congra­
tular-me com a Igreja pela iniciativa de, este ano, es­
colher como tema os encarcerados, os marginaliza­
dos, os rejeitados, que, por um processo brutal, na 
sua grande maioria, tendem à criminalidade. 

Por falta, talvez, de oportunidade, Sr. Presiden­
te, milhares de brasileiros estão sujeitos ao caminho 
da marginalidade. O homem é o produto do meio. 

É lamentável que milhares de brasileiros nas­
çam em situações adversas; que, nos bolsões de 
miséria que se estendem pelo território nacional, não 
tenham a oportunidade da boa educação, a oportu­
nidade de estar em uma boa famflia, com as condi­
ções mínimas de sobrevivência garantidas. 

Sr. Presidente, nas cadeias, nas penitenciárias, 
a população carcerária, hoje, no País, é um exército 
de almas que não têm perspectivas. 

O Estado, por seu lado, procura altemativas 
para tentar resolver o problema da violência. Recen­
temente acompanhamos, pelos meios de comunica­
ção, o Estado de São Paulo, através de seu Gover­
no, tomar medidas para tentar coibir a violência, os 
assaltos. A maioria daqueles que foram recolhidos 
em uma operação policial eram mendigos, a maioria 
daqueles que foram abordados pela Polícia, no cum­
primento do seu dever, eram desempregados. 

Sr. Presidente, gostaria também de sugerir à 
Igreja, da tribuna do Senado, que, no próximo ano, 
tenha a mulher como tema da Campanha da Frater-

nidade. No País, uma média de 150 mil mulheres 
morrem anualmente. Que a Igreja procure abordar 
esse tema, tão importante. São coisas que sentimos 
profundamente. 

A mulher precisa obter imediatamente o direito 
de optar nas questões que a atingem diretamente. 
Se a Igreja não aprova o livre arbítrio da mulher, 
pelo menos ela deveria usar os seus meios e a sua 
força junto ao povo para que fosse desencadeada 
uma ampla campanha nacional, nos meios de comu­
nicação, de esclarecimento sobre os métodos anti-

• • concepclonals. 
São aproximadamente 150 mil óbitos de mu­

lheres, por ano, no Brasil. Isso é um caso, também, 
de calamidade pública. 

Sr. Presidente, ficam o nosso registro e as nos­
sas homenagens à Igreja pela Campanha da Frater­
nidade, por chamar a atenção da sociedade brasilei­
ra para a situação dos encarcerados no País, para a 
situação da população carcerária, que não deixa de 
ser outra calamidade pública. 

S~ e Srs. Senadores, acredito que não temos 
outro caminho, senão aquele percorrido pelo Japão. 
É preciso um investimento maciço na educação. 
Dessa forma, a médio e longo prazos teremos um 
País robusto e responsável, onde seus cidadãos 
possam viver com dignidade. 

Era o que tinha a dizer. 

Durante o discurso do Sr. Gilvan Bor­
ges, o Sr. Nabor Júnior deixa a cadeira da 
presidéncia, que é ocupada pelo Sr. Lúdio 
Coelho, Suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Conce­
do a palavra ao Senador Emandes Amorim. (Pausa) 

Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Ramez Tebet. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Francisco Es­
córcio. 

V. Exl' dispõe de 20 minutos para o seu pro­
nunciamento. 

O SR. FRANCISCO ESCÓRCIO (PFL-MA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, venho, 
hoje, à tribuna desta Casa, para apresentar um pro­
jeto de lei que extingue os créditos do Instituto Na­
cional de Seguridade Social (INSS) oriundos de con­
tribuições sociais devidas aos municípios até 31 de 
dezembro de 1992 e dá outras providências. 
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Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, conheço 
bem de perto a situação por que passam os municr­
pios brasileiros, de grandes dificuldades. Tenho con­
versado sobre isso, tenho analisado a situação dos 
municrpios, e percebo que a sua manutenção é qua­
se impraticável. 

Portanto, Sr. Presidente, venho a esta tribuna 
até porque, no procedimento de levantamento das 
drvidas municipais existentes no dia 31 de dezembro 
de 1992, o INSS superestimou os montantes devi­
dos. 

Por uma questão de justiça, até para que os 
municrpios possam sobreviver e oferecer uma situa­
ção digna ao seu povo é que trago este projeto a 
esta Casa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, SrDs e 
Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Conce­
do a palavra ao Senador Lúcio Alcântara. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Lauro Campos. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Mauro Miranda. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Jefferson Péres. 
S. Ex' declina da palavra. 
Concedo a palavra ao Senador Jonas Pinheiro. 

(Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Sérgio Macha­

do. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Guilherme Pal­

meira. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Ademir Andra­

de. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Joel de Hollanda. 
O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFl-PE. Pro­

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, SrDs e Srs. Senadores, a votação e 
aprovação do projeto de lei que disciplina a doação 
de órgãos gerou uma protrcua polêmica, que envol­
veu o Parlamento, instituições da sociedade civil e 
imprensa. Manifestaram-se, também, os principais 
interessados: os candidatos a receberem uma doa­
ção e os potenciais doadores. Enfim, a proposição 
suscitou o debate em toda a sociedade. Por isso, a 
controvérsia criada em tomo do projeto é salutar: 
permite o pronunciamento de uma gama muito am­
pla da cidadania. Todas as vezes que nós, parla­
mentares, provocarmos isso, estaremos cumprindo 
com nosso papel. 

Lamento, é claro, que tenha sido dado mais es­
paço à crítica ao projeto que ao esclarecimento de 
seu texto e de seus reais objetivos. Creio que, à me-

dida em que haja um maior conhecimento da maté­
ria, as resistências serão paulatinamente diminur­
das. Para tanto, será fundamental a atuação da mr­
dia e dos organismos de saúde. Com satisfação, fui 
informado de que o Ministério da Saúde já prepara a 
regulamentação da lei e planeja a implantação de 
uma central nacional de transplante. 

É preciso lembrar que a legislação existente, 
até então, não estimulava o aumento de doações, 
nem pressionava pela criação de novas estruturas 
de captação e transplante de órgãos, levando à for­
mação de enormes filas de pessoas à espera de 
uma doação, muitas das quais morriam antes de se­
rem beneficiadas. Criou-se um falso dilema que só 
servia para desestimular as doações e os transplan­
tes. De um lado, afirmava-se que não eram criadas 
mais instituições de captação e de transplante por 
não haver número bastante de doadores que justifi­
casse tal empreendimento; por outro, alegava-se a 
inexistência de centros especializados como descul­
pa para que não houvesse mais doadores. Como 
veremos, a nova lei acaba com esse falso dilema: 
potencialmente, haverá muitos doadores daqui para 
a frente. As autoridades sanitárias poderao dedicar 
maior empenho na implantação de centros e, ao 
mesmo tempo, os interessados poderao cobrar dos 
responsáveis ações concretas sem ter que ouvir 
desculpas. 

O ponto mais polêmico levantado contra o pro­
jeto foi o da doação presumida: toda pessoa é doa­
dora, a menos que expresse a negativa no docu­
mento de identidade ou na Carteira de Motorista. 
Isso soou para muitos como uma invasão do Estado 
sobre a inviolabilidade dos indivíduos e um atentado 
contra a dignidade dos mortos. Outros alegaram a 
precariedade de centros para captação e mesmo o 
despreparo dos médicos para atestar a morte ence­
fálica, o que poderia levar a erros pavorosos. Alguns 
viram no dispositivo um alento para o comércio clan­
destino de órgãos; outros, mesmo sem expressar 
nenhum motivo razoável , manifestaram-se em con­
trário. 

Analisando com carinho, podemos ver que as 
objeções apontadas, embora razoáveis, não se apli­
cam ao projeto. Começando pelos aspectos práti­
cos, vejamos: a precariedade das instituições de 
saúde e o despreparo dos profissionais é mesmo um 
risco? Ao lermos o texto, constatamos que qualquer 
extração de órgão, tecido ou parte do corpo só será 
feita em cadáver cuja morte cerebral tenha sido 
atestada. Tal comprovação só pode ser feita me­
diante exame preciso, realizado com a presença de 
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dois médicos, conforme critérios clínicos e tecnológi­
cos definidos pelo Conselho Federal de Medicina. 
Pelo que fomos informados, na prática, é feita hoje 
uma angiografia, exame que demonstra a paralisa­
ção completa da circulação, indicando que o tecido 
nervoso está irrecuperavelmente destruído. Tal diag­
nóstico é feito por dois médicos clínicos e mais um 
legista. A lei abre ainda a possibilidade de participa­
ção de um médico de confiança da famma. Como to­
dos sabem, não são todos os hospitais que dispõem 
de condições para realizar esse trabalho. Há, tam­
bém, exigências rigorosas para a operação, corno 
exigüidade de tempo entre a retirada do órgão e seu 
transplante no receptor, compatibilidade orgânica e 
sanidade do elemento a ser transplantado. Tudo 
isso contribui para a necessidade não só de estrutu­
ras adequadas, mas também de especialistas. 

O Sr. Bernardo Cabral - Permite-me V. EX­
um aparte? 

O SR. JOEL DE HOLLANDA - Ouço, com sa­
tisfação, o nobre Senador Bernardo Cabral. 

O Sr. Bernardo Cabral- Senador Joel de Hol­
landa, tenho tido o cuidado de ouvir os meus cole­
gas Senadores com a atenção que merecem. Busco 
não interrompê-Ios, até para não quebrar a cadência 
do raciocrnio. Mas V. EX- é um dos representantes 
do seu Estado que sempre me deixa atento ao que 
diz, pelo cuidado, pela atenção que dedica às maté­
rias que traz à tribuna; e essa é uma delas. Por isso 
estou quebrando a linearidade do seu discurso, não 
para dar uma contribuição, porque dela V. EX- está 
absolutamente dispensado, mas para fazer uma re­
flexão sobre um assunto tão importante quanto 
esse. Como bem acentuou no início do seu pronun­
ciamento, essa é uma matéria polêmica, que, de 
ponta a ponta, em nosso País, recebe os comentá­
rios mais diversos, ora favoráveis, ora desfavorá­
veis. É claro que precisávamos de uma lei que vies­
se disciplinar esse problema de transplante de órgã­
os, sobretudo para aqueles que estão há anos nas 
filas dos hospitais, para as famOias que se inquie­
tam, para alguns que desaparecem, quando uma 
simples doação resolveria o caso. O que temo - e fiz 
questão de registrar ao longo da discussão e vota­
ção do projeto - é se esse doador espontâneo não 
será, quando for de famnia muito pobre, já cadáver, 
relegado ao esquartejamento para fins inconfessá­
veis. Veja V. EX- que, ainda há bem pouco tempo -
peço perdão se me alongo -, falava-se, no exterior, 
da venda de órgãos de crianças brasileiras, obtidos 
de forma clandestina; umas dinamitadas pela fome, 
outras, por doenças. Lá fora, isso rendia uma fortu-

na. O cuidado com que V. EX- aborda o assunto, Se­
nador Joel de Hollanda, merece elogios. Temos que 
ver os dois ângulos e, ar sim, apontar caminhos e in­
dicar soluções. Nesses hospitais onde não houver 
uma fiscalização maior, quando as pessoas vierem a 
falecer de uma hora para outra sem que ninguém 
saiba quem são, imagine V. EX- o comércio clandes­
tino que poderá vir a ser trilhado, o que fugiria do ob­
jetivo previsto pelo projeto, que é o de regularizar a 
situação daqueles que estão à espera de órgãos. De 
qualquer maneira, esta minha intervenção - faço 
questão de registrar o verbo - é para aplaudir a for­
ma com que V. EX-, Senador Joel de Hollanda, re­
gistra a sua apreciação. Neste País, precisamos de 
ponderação; neste País, precisamos de contribui­
ção. Quando as pessoas, políticas ou não, no exer­
cício do seu mandato, abordam um tema dessa na­
tureza, com o fim de publicidade pessoal, temos que 
ser contrários. No caso de V. EX-, aceite que esta 
minha achega seja para cumprimentá-lo. 

O SR. JOEL DE HOll ANDA - Recolho com 
redobrada alegria o seu aparte, Senador Bernardo 
Cabral. Como de costume, V. EX- trouxe informaçõ­
es importantes que complementam substancialmen­
te o meu modesto pronunciamento. 

V. EX-, Senador Bernardo Cabral, tem sido um 
homem de ponderação, de equilíbrio, e o tem de­
monstrado em todos os cargos públicos que exer­
ceu, sobretudo agora, na difícil missão que tem de 
presidir uma Comissão Parlamentar de Inquérito que 
estuda a emissão de títulos públicos. O Brasil inteiro 
é testemunha da serenidade, da forma imparcial, da 
forma extremamente correta, elegante com que vem 
conduzindo essa tarefa. 

As observações que V. Ex' fez a propósito do 
tema que estou abordando, realmente, têm funda­
mento. São precisos cuidados para que a lei possa 
dar a contribuição que dela todos esperamos: au­
mentar a oferta de doadores, tirar das filas dos hos­
pitais milhares de irmãos nossos, brasileiros que, se 
tivessem a oportunidade de fazer um transplante, te­
riam prolongado sua existência e melhorado a quali­
dade da sua vida. 

Com muita alegria, incorporo o importante · 
aparte com que V. EX- acabou de me distinguir. 

Retorno, Sr. Presidente, o raciocínio do meu 
modesto pronunciamento. 

Outra alegação contrária à nova lei é de que 
facilitaria o tráfico de órgãos. Pelo que informou o 
Ministério da Justiça não há andamento e nenhum 
inquérito sobre o comércio clandestino de órgãos. 
Há denúncias na imprensa e de populares supondo 
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que tal prática hedionda exista constatando que ela ameaça à saúde pública, como é o caso da Aids ou 
antecede à lei. Todos sabemos que não se pode de- do dengue. E mesmo essas, apesar das campanhas 
cretar por meio de um diploma legal o fim da deso- de esclarecimento e da atuação preventiva das insti-
nestidade. Por outro lado, cria-se, com o novo instru- tuições, ainda causam os estragos que conhece-
mento jurídico, a penalização, com reclusão, cassa- mos. Por isso, a necessidade dessa lei de doaçao, 
ção de licença do profissional e mesmo da institui- que, embora atingindo um contingente restrito de 
ção que transplantar órgão que não tenha sido cap- pessoas, nem por isso deixa de ser importante e ne-
tado de acordo com a lei. Portanto, é improcedente cessária. 
a hipótese de que a lei favorece o tráfico. De resto, as vantagens da lei são muitas. Além 

Quanto à oposição baseada em razões huma- do aumento do universo de doadores, prevê a cria-
nitárias e nos direitos individuais, e mesmo as oposi- ção de organismos centrais, tanto na esfera federal 
ções não justificadas, vemos suas raízes na cultura. como na estadual. Prevê a criação de lista única de 
Conta uma anedota popular que um rei autoritário pacientes receptores, para assegurar um maior con-
mandou que seus ministros revogassem a lei de gra- trole e evitar o tráfico de influência ou prevalência do 
vidade porque essa era um empecilho para que ele, poder econômico. As doações em vida ficam restri-
o rei, voasse. Assim como a lei da gravidade não tas à famnia nuclear, mas com possibilidade de atin-
pode ser revogada para atender aos desejos impe- gir outros, mediante autorizaçao judicial. A publicida-
riais, não podemos mudar, por decreto, hábitos cu 1- de de instituições de transplantes fica vedada, bem 
turais secularmente enraizados. Um deles é o modo como a veiculação dos constrangedores apelos pú-
como se lida comumente com a morte. Embora sai- blicos pedindo doação de fundos. Por outro lado, 
bamos ser um evento natural no curso de quem está campanhas regulares e sistemáticas deverão escla-
vivo, nao tratamos desse assunto com a mesma fa- recer e estimular a população às doações. 
miliaridade com que falamos da falta de chuva no Por fim, enxergo nessa lei inúmeras vantagens 
Nordeste ou de enchentes no Sul. e nenhum dos óbices até então apresentados. Ob-

Eis aí o problema da doação voluntária: se a viamente que um instrumento legal, como já disse, 
pessoa não pensa que vai morrer, por que iria a uma não altera hábitos culturais. A participação dos pa-
repartição declarar-se doadora, prenunciando um cientes, de seus familiares, das instituições de saú-
ato a ser concretizado após a própria morte. Ade- de e de direitos humanos da sociedade na gestão 
mais, a maioria dos elegíveis para serem doadores dos órgãos centrais de coordenação e no gerencia-
são vítimas de acidentes. Ninguém, convenhamos, mento das listas serão, por certo, instrumentos efi-
prevê morrer de acidente. A lei da inércia prevalece. cientes para se garantir a legalidade, a moralidade e 
Pesquisas demonstram que mais de dois terços da a dignidade tanto dos doadores quanto dos recepto-
população brasileira se disporiam a ser doadores, res. A nova lei sobre doação de órgãos deve ser, 
mas, infelizmente, não há registro de tantos doado- pois, implementada, de fato, para resgatar a saúde 
res nos documentos. "Por via das dúvidas, é melhor dos milhares de pacientes que necessitam de trans-
nao mexer com essa hipótese, quem sabe não se plantes de órgãos. 
estaria, com esse ato, aproximando a morte". Embo- Era o que eu tinha a dizer. Muito obrigado. 
ra ninguém declare isso, seria um raciocínio plausf- O SR. PRESlDEN I E (Joel de Hollanda) - Con-
vel. A lei age contra esse suposto mecanismo: em cedo a palavra ao nobre Senador Jonas Pinheiro. 
vez de esperar a declaração positiva, considera to- (Pausa.) 
dos doadores, a não ser que declarem o contrário. Concedo a palavra ao nobre Senador Sérgio 

Pesa contra a lei, também, o fato de esse não Machado. (Pausa.) 
ser um problema generalizado, que mobilize a opi- Concedo a palavra ao nobre Senador Guilher-
nião pública para intervir, como são os casos de ca- me Palmeira. (Pausa.) 
tástrofes, em que o espírito de solidariedade se ma- Concedo a palavra ao nobre Senador Ademir 
nifesta com muito mais prontidão, levando as pes- Andrade. (Pausa.) 
soas a doarem alimentos, roupas e medicamentos Concedo a palavra à nobre Senadora Benedita 
para comunidades devastadas por terremotos ou da Silva. (Pausa.) 
guerras. A mazela atinge de maneira implacável Concedo a palavra ao nobre Senador Nabor 
apenas o doente que requer o transplante e seu cír- Júnior. (Pausa.) 
culo mais próximo de familiares e amigos. A questão Concedo a palavra ao nobre Senador Sebas-
não tem um apelo de massa, nem tampouco é uma tião Rocha. (Pausa.) 
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Concedo a palavra ao nobre Senador leomar 
Quintanilha. (Pausa). 

O SR. PRESIDEN I E (lúdio Coelho) - Sobre a 
mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 111 Se­
cretário em exercrcio, Senador Joel de Hollanda. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE lEI DO SENADO N1I15, DE 1997 

extingue os créditos do Instituto Na­
cional do Seguro .Soclal - INSS oriundos 
de contribuições sociais devidas pelos 
Munlcfplos, até 31 de dezembro de 1992, 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: . 
Art. 111 Ficam extintos todos e quaisquer crédi­

tos do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, 
oriundos de contribuições sociais por ele arrecada­
das ou decorrentes do descumprimento de obrigaçõ­
es acessórias, devidos pelos Municrpios relativos a 
perrodos de competência anteriores a 111 de janeiro 
de 1993 e na data da publicação desta lei. 

§ 111 Não se incluem entre os débitos vencidos 
especificados no caput deste artigo as contribuições 
descontadas dos empregados e dos trabalhadores 
avulsos e não recolhidas no INSS. 

§ 211 O Municrpio que, por ato próprio ou de ter­
ceiros tenha obtido, em qualquer tempo, vantagem 
ilrcita em prejurzo direto ou indireto da Seguridade 
Social, através de prática de crime previsto na alínea 
I do art. 95 da lei nll 8.212, de 24 de julho de 1991, 
não poderá se beneficiar da remissão de débitos de 
que trata este artigo, independentemente das sançõ­
es administrativas, cíveis ou penais cabrveis. 

Art. 211 A partir da publicação desta lei, o Muni­
cfpio que deixar de recolher as contribuições sociais 
devidas ao INSS terá suas parcelas do Fundo de 
Participação dos Municípios - FPM retidas pela 
União, que empregará os recursos no pagamento do 
crédito do INSS, até que a situação seja regulariza­
da. 

Art. 311 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 411 Revogam-se as disposições em contrá-
• no. 

Justificação 

A situação de penúria das contas públicas mu­
nicipais é uma realidade irrefutável que tem que ser 
enfrentada tempestivamente. Com receitas mensais 
que muitas vezes são suficientes sequer para pagar 
os salários do funcionalismo, os Municfpios estão 

impossibilitados de honrar suas dfvidas junto ao Ins­
tituto Nacional de Seguro Social - INSS. 

Sucessivos instrumentos legais têm concedido 
condições mais favoráveis de parcelamento dos dé­
bitos, cancelamento de parte das dívidas, anistia de 
multas, etc. Contudo, tais instrumentos têm se confi­
gurado meros paliativos que não conseguiram viabi­
lizar o pagamento dos débitos previdenciários dos 
Municrpios. 

A lei de Custeio da Previdência Social (lei nll 

8.212, de 24-7-96) autorizou o INSS a cancelar em 
até 30% o valor dos débitos vencidos das prefeituras 
municipais, além de ter previsto a possibilidade de 
parcelamento do restante em até 60 meses. 

Depois, entre fevereiro e julho de 1993, por in­
termédio da lei nll 8.620, de 5-1-93, o prazo máximo 
de parcelamento foi estendido para 96 meses e as 
multas reduzidas em 50%, para os débitos relativos 
a competências anteriores a 111 de dezembro de 
1992. 

Posteriormente, a lei Complementar nll 77, de 
13-7-93, estabeleceu novas condições de amortiza­
ção das drvidas municipais junto ao INSS, existentes 
em 31 de dezembro de 1992: por opção do Municr­
pio devedor, retenção automática de 9% de sua par­
cela no Fundo de Participação dos Municípios -
FPM (além da retenção de 3% para pagamento da 
dívida junto ao FGTS). 

Em fins de 1995, a lei nll 9.129 voltou a tratar 
da questão. Estabeleceu que, até maio de 1996, os 
débitos pendentes junto ao INSS relativos a compe­
tências anteriores a 111 de agosto de 1995 poderiam 
ser objeto de pagamento parcelado em até 96 me­
ses, concedendo-se anistia total das multas. 

Contudo, não obstante tantos dispositivos le­
gais, a situação ainda pode ser considerada crftica 
para muitos Municípios, que estão na eminência de 
terem de paralizar suas atividades por falta de ver­
bas. 

Atualmente, vige apenas a possibilidade de 
parcelamento da dívida em 60 meses e, para os Mu­
nicípios que optaram pela sistemática da lei Com­
plementar nll 77, a retenção de 9% das respectivas 
parcelas no FPM para pagamento dos débitos con­
trafdos até 31 de dezembro de 1992 . 

Ocorre que, para proceder ao levantamento 
das dívidas municipais existentes em 31 de dezem­
bro de 1992, o INSS superestimou significativamen­
te os montantes devidos, conseqüência direta da 
metodologia de estimação adotada. 

Assim, os débitos desses Municfpios atingiram 
quantias exorbitantes, significando, para aqueles 
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que optaram pela retenção da parcela do FPM, com­
prometimento de verbas insuportável a longo prazo 
(9% do Fundo para o INSS, mais 3% para o FGTS). 

Mesmo os Municípios que não optaram pela 
retenção automática, quando não podem honrar 
seus compromissos junto à Previdência Social, têm 
suas parcelas no FPM retidas pela União. Isto tem 
sido sobremaneira prejudicial para as finanças dos 
Municípios, pois, além de verem suas dívidas cres­
cerem como bolas de neve, tendo em vista a inci­
dência de corração monetária, juros e multa, ficam 
sem poder contar com os recursos repassados pela 
União, dos quais dependem substancialmente para 
sobreviver. 

Constata-se, pois, que a situação é insustentá­
vel, já que tanto o pagamento quanto o não-paga­
mento da dívida em questão têm conduzido vários 
Municípios à beira da insolvência. 

O presente Projeto de Lei insere-se nesse con­
texto, na medida em que busca garantir a sobrevi­
vência financeira de nossos Municípios. 

A fim de resolver definitivamente a situação 
acima descrita, propoe a remissão das dívidas dos 
Municípios junto ao INSS, contraídas até 31 de de­
zembro de 1992. 

Por questão de justiça social, não perdoa a dí­
vida do Município oriunda do não recolhimento das 
contribuições descontadas dos salários de seus em­
pregados, além de também não contemplar dívidas 
oriundas de atos ilícitos. 

Ademais, tendo em vista a efetiva desoneração 
das contas municipais possibilitadas pela presente 
proposição, o Projeto deixar claro que, doravante, 
qualquer atraso no recolhimento de contribuições 
sociais será penalizado com a imediata retenção da 
parcela do Município no FPM, até que a situação 
seja regularizada. 

Tendo em vista as considerações mencionadas 
e certo de poder contar com o apoio dos nobres c0-

legas, que, mais do que muitos, estão cientes da ne­
cessidade de solucionar a drástica situação financei­
ra dos municrpios brasileiros, solicito apoio à presen­
te proposta. 

Sala das Sessões, 21 de fevereiro de 1997. -
Senador Francisco Escórclo. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N118.212, DE 24 DE JULHO DE 1991 

Dispõe sobre a organização da Se­
guridade Social, Institui Plano de Cus­
teio, e dá outras providências. 

••••••••••••••••••• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 95. Constitui crime: 
a) deixar de incluir na folha ~ pagamentos da 

empresa os segurados elTl>regado, empresário, traba­
lhador avulso ou autOnorno que lhe prestem serviços; 

b) deixar de lançar mensalmente nos títulos 
próprios da contabilidade da empresa montante das 
quantias descontadas dos segurados e o das contri­
buições da empresa; 

c) omitir total ou parcialmente receita ou lucro 
auferidos, remunerações pagas ou reeditadas e de­
mais fatos geradores de contribuições, descumprin­
do as normas legais pertinentes; 

d) deixar de recolher, na época própria, contri­
buição ou outra importâncir devida à Seguridade 
Social e arrecadada dos segurados ou do público; 

e) deixar de recolher contribuições devidas à 
Seguridade Social que tenham integrado custos ou 
despesas contábeis relativos a produtos ou serviços 
vendidos; 

f) deixar de pagar salário-famma, salário-mater­
nidade, auxnio-natalidade ou outro benefício devido 
a segurado, quando as respectivas quotas e valores 
já tiveram sido reembolsados à empresa; (Sem efei­
to para o auxílio-natalidade a partir de 111-1-96, por 
força do disposto na Lei nll 8.742, de 7-12-93) 

g) inserir ou fazer inserir em folha de pagamen­
to, pessoa que não possui a qualidade de segurado 
obrigatório; 

h) inserir ou fazer inserir em Carteira de Traba­
lho e Previdência Social do empregado, ou em docu­
mento que deva produzir efeito perante a Segurida­
de Social, declaração falsa ou diversa da que deve­
ria ser feita; 

I) inserir ou fazer inserir em documentos contá­
beis ou outros relacionados com as obrigações da 
empresa, declaração falsa ou diversa da que deveria 
constar, bem como omitir elementos exigidos pelas 
normas legais ou regulamentares específicas; 

I) obter ou tentar obter, para si ou para outrem, 
vantagem ilícita, em prejuízo direto ou indireto da 
Seguridade Social ou de suas entidades, induzindo 
ou mantendo alguém em erro, mediante artifício, 
contrafação, imitação, alteração ardilosa, falsificação 
ou qualquer outro meio fraudulento. 

§ 111 N° caso dos crimes caracterizados nas alí­
neas d, e e f deste artigo, a pena será aquela estabele­
cida no art. fJl da Lei nI1 7.4~, de 16 de junho de 1986, 
aplicando-se à espécie as disposições constantes dos 
arts. 26, 27, ~, 31 e 33 do citado diploma legal. 

§ 211 A empresa que transgredir as normas des­
ta Lei, além das outras sanções previstas, sujeitar­
se-á, às condições em que dispuser o regulamento: 
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a) à suspensão de empréstimos e financiamen- PROJETO DE LEI DO SENADO N1I16, DE 1997 
tos, por instituições financeiras oficiais; 

b) à revisão de incentivos fiscais de tratamento 
tributário especial; 

c) à inabilitação para licitar e contratar com 
qualquer órgão ou entidade da administração públi­
ca direta ou indireta federal, estadual, do Distrito Fe­
derai ou municipal; 

d) à interdição para o exercfcio do comércio, se 
for sociedade mercantil ou comerciante individual; 

e) à desqualificação para impetrar concordata; 
f) à cassação de autorização para funcionar no 

Pafs, quando for o caso. 
§ 311 Consideram-se pessoalmente responsá­

veis pelos crimes acima caracterizados o titular de 
firma individual, os sócios solidários, gerentes, dire­
tores ou administradores que participem ou tenham 
participado da gestão da empresa beneficiada, as­
sim como o segurado que tenha obtido vantagens. 

§ 411 A Seguridade Social, através de seus ór­
gãos competentes, e de acordo com o regulamento, 
promoverá a apreensão de comprovantes de arreca­
dação e de pagamento de beneffcios, bem como de 
quaisquer documentos pertinentes, inclusive contá­
beis, mediante lavratura do competente termo, com 
a finalidade de apurar administrativamente a ocor­
rência dos crimes previstos neste artigo. 

............................................................................. 
LEI NII8.620, DE 5 DE JANEIRO DE 1993 

Altera as Leis nlls 8.212(1) e 8.213(2), 
de 24 de julho de 1991, e dá outras provI­
dências. 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

(*) LEI COMPLEMENTAR NII n -
DE 13 DE JULHO DE 1993 

Institui o Imposto Provisório sobre a 
Movimentação ou a Transmlssio de Valo­
res e de Créditos e Direitos de Natureza fl­
nanceira -IPMF, e dá outras 

............................................................................ 
LEI N1I9.129, DE 20 DE NOVEMBRO DE 1995 

Autoriza o parcelamento do recolhI­
mento de contribuições prevldenclárlas 
devidas pelos empregadores em geral, na 
fOlllla que especifica, e determina outras 
providências. 

••••••••••••••••••••••••• ! ••••• , •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

. (A Comissão de Assuntos Econ6mi­
cos - decisão terminativa.) 

Dispõe sobre a adoçio de bibliog­
rafia para os concursos vestibulares nas 
Instituições públicas de ensino superior. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 As instituições públicas de ensino ' Jpe­

rior fomecerão aos candidatos bibliografia básica re­
lativa aos conteúdos a serem cobrados nos exames 
vestibulares. 

Parágrafo único. A composição da bibliografia 
a que se refere este artigo ficará a critério de cada 
instituição de ensino. 

Art. 211 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 311 Revogam-se as disposições em contrário. 
, 

Justificação 

É possfvel considerar que, no Brasil, hoje, a 
única via de acesso ao ensino superior é o concurso 
vestibular. O Distrito Federal, aliado à Universidade 
de Brasnia, está desenvolvendo um caminho alter­
nativo. Entretanto, como é um processo seriado de 
admissão que teve efetivada, no áno de 1996, ape­
nas a primeira etapa, não deve ser tomado, ainda, 
como uma opção definitiva. 

O exame vestibular foi criado, no pafs, em 
1911 com o objetivo de avaliar o grau de maturidade 
dos candidatos para prosseguirem estudos supe­
riores. Tinha uma função diagnóstica, por excelên­
cia. Desde então, esse exame tem-se modificado, 
acompanhando a formalização e a organização do 
sistema educacional brasileiro. 

A Lei nll 5.540, de 28 de novembro de 1968, 
faz duas referências ao concurso vestibular. No art. 
17 ela estabelece que nas universidades e estabeleci­
mentos isolados de ensino superior, poderão ser mi­
nistradas as seguintes modalidades de cursos: a) de 
graduação, abertas à matricula de candidatos que ha­
jam conclufdo o ciclo colegial ou equivalente e tenham 
sido classificados em concurso vestibular. 

( .•...........................•...............................•.•.... ) 
No art. 21, essa lei especifica que o concurso 

vestibular, referido na letra a do art. 17, abrangerá 
os conhecimentos comuns às diversas formas de 
educação do segundo grau, sem ultrapassar esse 
nfvel de complexidade, para avaliar a formação re­
cebida pelos ~ndjdatos e sua aptidão intelectual 
para estudos superiores, (grifo nosso) 

O parágrafo único ,desse artigo determina um 
prazo de três anos, a ,partir da vigência da lei, para a 
unificação do concurso vestibular. 
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Como se observa, na legislação citada, o con­
curso vestibular tem dupla função. Além de conti­
nuar sendo um instrumento de avaliação e diagnósti­
co ele terá a função de classificar os candidatos no 
limite das vagas oferecidas. 

O artigo 21, acima referido, delimita também a 
abrangência dos conteúdos e o nfvel de complexida­
de. O vestibular deve avaliar os conteúdos propos­
tos por todas as matérias que integram os currfculos 
de 111 e 211 graus. 

Decorridos quase trinta anos desde a edição 
dessas normas, não se encontra modificação subs­
tanciai na legislação federal sobre o concurso vesti­
bular. Percebe-se, contudo, que esse exame de se­
leção continua se transfigurando. 

Sua implementação, por exemplo, varia entre 
os Estados e entre as instituições de ensino supe­
rior. Em alguns Estados, o concurso é realizado em 
duas etapas, enquanto em outros ele acontece de 
uma só vez. A primeira etapa constitui um mecanis­
mo, não previsto na legislação federal, para cortar, 
de modo drástico, o número de candidatos. O vesti­
bular verdadeiro ocorre na segunda etapa. 

Um outro exemplo, que tem se constitufdo em 
queixa permanente por parte de pais e educadore.s, 
diz respeito à utilização de programas com nível de 
abrangência acima do que dispõe a lei. Isso gera in­
certeza e ambigüidade nos educadores do segundo 
grau, nos alunos e nos estabelecimentos de ensino 
superior. Fica diffCil saber o que deve ser transmiti­
do, o que deve ser estudado e o que deve ser cobra­
do do candidato que entra na universidade. 

Muitas outras crfticas podem ser encontradas 
em estudos e pesquisas realizados, com certa abun­
dância, durante as décadas de 70 e 80. Em geral, o 
vestibular é apresentado como um instrumento rfgi­
do, seletivo, pouco criativo, discriminativo etc. Um 
instrumento capaz de influenciar, de modo negativo, 
o segundo grau. Observar-se que as escolas organi­
zam os conteúdos, os programas e as atividades pe­
dagógicas, visando o concurso vestibular. Isso des­
virtua os objetivos da educação secundária e dá 
oportunidade aos cursinhos de justificarem sua exis­
tência e atuação. É comum ouvir de donos e profes­
sores de cursinhos que eles fazem o que a escola 
secundária não faz. 

Enfim, o vestibular, no Brasil, transformou-se 
num grande e dramático espetáculo. Grande para 
aqueles que fazem dele uma fábrica de lucros. Dra­
mático para todos os jovens que se vêem obrigados 
a corresponder aos seus ditames. 

É importante e urgente que se organize esse 
quadro caótico. Um primeiro passo poderá ser pro­
ver um referencial de leitura que se atenha aos con­
teúdos que a lei nll 5.540/68 estabelece - os conhe­
cimentos comuns às diversas formas de educação 
do segundo grau, sem ultrapassar esse nfvel de 
complexidade. 

De posse de uma bibliografia básica, prepara­
da e fomecida pela instituição que realiza o concur­
so vestibular, o candidato sentir-se-á mais seguro 
para se preparar assim como para avaliar os resulta­
dos do exame. 

Além do mais, com a bibliografia o candidato 
não terá que freqüentar um cursinho para se inteirar 
dos programas utilizados no vestibular. Seus estu­
dos poderão ser feitos em casa. Nesse sentido, pro­
pomos uma medida que beneficiará a grande parce­
la da população que não tem condições financeiras 
para pagar os preços exorbitantes dos cursinhos. 

Vale salientar que várias universidades brasi­
leiras já fomecem lista de livros de literatura cobrin­
do o conteúdo a ser cobrado na prova de Português. 
O que se pretende, por meio deste projeto de lei, é 
institucionalizar tal procedimento, estendendo seu 
raio de ação a todas as matérias do vestibular. 

Pela relevância do pleito, esperamos contar 
com o apoio dos nossos Pares para a sua aprova--çao. 

Sala das Sessões, 21 de fevereiro de 1997. -
Senador Francisco Escórclo 

LEGISLAÇÃO CITADA 

lEI NII 5.540, - DE 28 DE NOVEMBRO DE 1968 

Rxa nOi lIIas de organização e fun­
cionamento do ensino superior e sua artI­
culação com a escola média, e dá outras 
providências. 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

(A Comissão de Educação - decisão 
terminativa) 

O SR. PRESlDEN I E (lúdio Coelho) - Os pro­
jetos serão publicados e remetidos às Comissões 
competentes. 

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada 
a presente sessão. 

(Levanta-se a sessão às 10h.) 

ATO DO PRESIDENTE ~ 63, DE 1997 

O Presidente do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 611, § 211, 
da Resolução nll 42, de 1993 e de acordo com a Re­

~ -----
, 

, 
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-solução 009/97, resolve manter ESTEVAO CHAVES 

DE REZENDE MARTINS, Consultor Legislativo, 
Área de Consultoria e Assessoramento Legislativo, 
Nível III, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Sena­
do Federal, na Função Comissionada, símbolo FC-
09, de Consultor-Geral Legislativo. 

Senado Federal, 20 de fevereiro de 1997. -
Senador Antônio carlos Magalhães, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE NIl 64, DE 1997 

O Presidente do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 61!, § 211, 
da Resolução nl! 42, de 1993 e de acordo com a Re­
solução 009/97, resolve manter SÉRGIO FRANCIS­
CO PIRES DE OLIVEIRA PENNA, Consultor Legis­
lativo, Área de Consulto ria e Assessoramento Legis­
lativo, Nível III, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, na Função Comissionada, símbolo 
FC-08, de Consultor-Geral Adjunto. 

Senado Federal, 20 de fevereiro de 1997. -
Senador Antônio carlos Magalhães, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE NI! 65, DE 1997 

O Presidente do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 61!, § 211, 
da Resolução nl! 42, de 1993 e de acordo com a Re­
solução 009/97, resolve manter ANTONIO PEREIRA 
DE PAULA, Consultor Legislativo, Área de Consulto­
ria e Assessoramento Legislativo, Nrvel III, Padrão 
45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, na 
Função Comissionada, símbolo FC-08, de Consul­
tor-Gerai Adjunto. 

Senado Federal, 20 de fevereiro de 1997. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

ATO DO OIRETOR-GERAL NIZ 135, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7IZ, § 211, 
da Resoluç2o nl! 42, de 1993, e tendo em vista o que 
consta do processo nl! 001.834/97-5, resolve exone­
rar CÉSAR ALBERTO MIRANDA LIMA DOS SAN­
TOS COSTA, matrrcula nl! 6022, do cargo, em c0-

missão, de Assessor Técnico do Gabinete do Sena­
dor Júlio Campos, a partir de 11! de fevereiro de 
1997. 

Senado Federal, 21 de fevereiro de 1997. -
Agaclel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL NIZ 136, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 7IZ, § 211, da 
Resolução nl! 42, de 1993, e tendo em vista o que 
consta do Processo nl! 001 .836/97-8, resolve exone-

rar THAIS HEUSI DE LUCENA, matrícula nl! 4590, 
do cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, 
do Gabinete do Senador Júlio Campos, a partir de 5 
de fevereiro de 1997. 

Senado Federal, 21 de fevereiro de 1997. -
Agaclel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N!Z 137, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 7IZ, § 211, da 
Resolução nl! 42, de 1993, e de acordo com o que 
consta do Processo nll 001.932/97-7, resolve alterar 
a lotação da servidora DENISE JAMBO MUNIZ FAL--CAO, matrrcula nl! 6175, ocupante do cargo, em c0-

missão, de Secretário Parlamentar da Segunda Se­
cretaria, nomeada pelo Ato do Diretor-Geral nl! 268, 
de 1995, passando a ter exercício no Gabinete do 
Senador Renan Calheiros. 

Senado Federal, 21 de fevereiro de 1997. -
Agaclel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N!Z 138, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7IZ, § 211, 
da Resolução nl! 42, de 1993, resolve alterar a lota­
ção do servidor PEDRO BRAGA DOS SANTOS, 
matrrcula nl! 6088, ocupante do cargo, em comissão, 
de Assessor Técnico do Gabinete da Presidência, 
nomeado pelo Ato do Diretor-Geral nl! 145, de 1995, 
passando a ter exercrcio no Gabinete do Senador 
José Samey. 

Senado Federal, 21 de fevereiro de 1997. -
Agaclel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL NI! 139, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7IZ, § 211, 
da Resolução nl! 42, de 1993, resolve alterar a lota­
ção do servidor JOAQUIM CAM PELO MARQUES, 
matrrcula nl! 4558, ocupante do cargo, em comissão, 
de Assessor Técnico do Gabinete do Senador José 
Samey, nomeado pelo Ato do Diretor-Geral nl! 572, 
de 1991, passando a ter exercrcio no Gabinete da 
Presidência. 

Senado Federal, 21 de fevereiro de 1997. -
Agaclel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N!Z 140, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
sua competência regimental e regulamentar, em 
conformidade com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora nl! 
12, de 31 de agosto de 1995, e tendo em vista o que 
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consta do Processo nll 0214/97-3, resolve apo8e~ do artigo 40, inciso I, da Constituição da República 
tar, por invalidez pennanente, o servidor JAIRO Federativa do Brasil, combinado com o artigo 186, 
COR~~A DE SÁ, matrrcula 1534, Técnico de Indús- inciso I, parágrafo 111, da lei nll 8.112, de 11 de de-
tria Gráfica legislativa, Nrvel II, Segunda Classe, zembro de 1990. 
Padrão IIVM14, do Quadro de Pessoal do Centro Senado Federal, 21 de fevereiro de 1997. -
Gráfico do Senado Federal CEGRAF, nos termos Agaclel da Silva Mala, Diretor-Geral. 



MESA 
Presidente 

Antonio Car10s Magalhães - PFL - BA 

111 Vice-Presidente 
Geraldo Melo - PSDB - RN 

211 Vice-Presidente 
Júnia Marise - Bloco - MG 

111 Secretário 
Ronaldo Cunha Lima - PMDB - PB 

211 Secretário 
Car10s Patrocínio - PFL - TO 

311 Secretário 
Flaviano Melo - PMDB - AC 

411 Secretário 
Lucídio Porteila - PPB - PI 

Suplentes de Secretário 

11- Emnia Femandes - PTB - RS 
22 - Lúdio Coelho - PSDB - MS 
32 - Joel de Hollanda - PFL - PE 
41 - Mar1uce Pinto - PMDB - RR 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
Corregedor 

(Eleito em 16-3-95) 
Romeu Tuma - PFL - SP 

Corregedores - Substitutos 
(Eleitos em 16-3-95) 

111 Senador Ramez T ebet - PMDB - MS 
';!l Senador JoeI de Holanda - PFL - PE 
32 SeI'lOOoc I .-cio Ak:ântara - PSDB-CE 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Designação: 16 e 23-11-95) 
Nabor Júnior - PMDB - AC 

Waldeck Omelas - PFL - BA 
Emília Femandes - PTB - RS 

José Ignácio Ferreira - PSDB - ES 
Lauro Campos - Bloco - DF 

UDERANÇA DO GOVERNO 

Uder 
Elelo Alvares - PFL - ES 

Vlce-l.fde ... s 
José Roberto Arruda - PSDB - DF 

Vilson Kleinübing - PFL - se 
Ramez Tebet - PMDB - MS 

UDERANÇA DO PFL 

Uder 
Hugo Napoleão 

Vlce-l.fderes 
Edison Lobão 

Francelino Pereira 
Joel de Holanda 

RomeroJucá 

UDERANÇA DO PMDB 

Uder 
Jáder Barbalho 

VIce-l.Jde ... s 

Nabor Júnior 
Gerson Camata 
Car10s Bezerra 
Ney Suassuna 
Gilvam Borges 

Fernando Bezerra 

UDERANÇA DO PSDB 

Uder 
Sérgio Machado 

Vice-l.fde ... s 
José Ignácio Ferreira 

Lúdio Coelho 

-

UDERANÇADO 
BLOCO DE OPOSIÇÃO 

Uder 

José Eduardo Outra 

UOERANÇA DO PPB 

Uder 

Epitacio Cafeteira 

Vlce-Uderes 

Leomar Ouintanilha 
Esperidião Amin 

UDERANÇA DO PTB 

Uder 
Vai mi r Campalo 

• 

.- -



., -----------._ ,- ---,''---_._ .. _-------_._---------------, 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19-4-95) 

p.aidente: Casildo Maldaner - PMDB - SC 
Vice-Pruldente: José Alves - PFL - SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

Titulares 

1. Casildo Maldaner 
2. RamezTebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

1. ElcioAlves 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Omelas 
4. José Alves 

1. Lúcio Alcântara 
2. (vago) 

PMDB 

PFL 

PSDB 

PPB (ell-PPR + o-PP) 

1. Epitácio Cafeteira 
2. Osmar Dias (PSDB) 

PI'B 

1. Ernllia Feri .andes 

PP 

1. OsmarDias 

PT 

1. Marina Silva 

PDT 

1. Darcy Ribeiro 

Manhro N.ao 
Romeu Tuma (Collcgedor) 

Suplentes 

1. Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 
3. Flaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

1. José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson Kleinübing 
4. José Bianoo 

1. Jefferson Peres 
2. José Ignácio Ferreira 

1. Lucídio Port.ella 
2. AntônioCarlos VaJadares (PSB) 

1. Arlindo Porto 

1. Antônio Carlos VaJadares 

1. LaulO Campos 

1. Sebastião Rocha 



SENADO FEDERAL 
SECRET ARlA LEGISLA TIV A 

-SUBSECRETARIA DE COMISSOES 
~ 

Diretora: SONIA DE ANDRADE PEIXOTO 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE COMISSÕES ESPECIAIS E DE INQUÉRITO 
, 

Chefe: LUIZ CLAUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA TA V ARES SOBRAL (Ramal 4252) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal 3501) 

SERVIÇO DE COMISSÕES MISTAS 
, -

Chefe: JOSE ROBERTO ASSUMPÇAO CRUZ 
Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

-Secretários: EDNALDO MAGALHAES SIQUEIRA (Ramal 3520) 
IV ANlLDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 

• 

JOAQUIM BALDOINO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
, 

MARIA DE FATIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) , 

SERGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal : 3509) 

-SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: ANTONIO CARLOS P. FONSECA (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
IZAIAS FARIA DE ABREU (Ramal 3935) 
PAULO ROBERTO A. CAMPOS (Ramal 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) , 

VERA LUCIA LACERDA NUNES (Ramal : 4609) 



I 

I 

-COl\'IISSOES PERI\IAN ENTES 
_ A 

COMlSSAO DE ASSUNTOS ECONOMlCOS - CAE 
PRESIDENTE: VAGO 

TITULARES 

GILVAN BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY, SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
JADER BARBALHO 
RAMEZ TEBET 

• 
JOSE FOGAÇA 

FRANCELlNO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
FRANCISCO ESCÓRCIO 
FREITAS NETO 
JOÃO ROCHA 

• 
CARLOS PATROCINIO 

VICE-PRESIDENTE: VAGO 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
GO-3148/49 
MT-2291/92 
PA..J051/53 
MS-2221/22 
RS-3077/78 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
AM-31 04/05 
MA-3069/70 
PI-2131/32 
TO-4070/71 
T0-4068/69 

SUPLENTES 

PMDB 
1-MARLUCE PINTO 
2- MAURO MIRANDA -
3-ROBERTO REQUIAO 
4-RONALDO CUNHA LIMA 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7 -GERSON CAMA T A 
8-VAGO 

PFL 
1-JOEL DE HOLLANDA 
2-JOSAPHA T MARINHO 
3- WALDECK ORNELAS 
4-JONAS PINHEIRO 
5-JOSÉ BIANCO 
6-ELCI0 ALVARES 
7 -ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

I PSDB 

I 

I 

BENIVERAS 
JEFFERSON PERES 

• 
JOSE SERRA 
GERALDO'MELO 
OSMAR DIAS 

ESPERIDIÃO AMIN 
LEVYDIAS 

LAURO CAMPOS 
EDUARDO SUPLlCY 

CE-3242/43 
AM-2061162 
SP-2351/52 
RN-2371/72 
PR-2121/22 

• 
1-LUDI0 COELHO 

• 
2-SERGI0 MACHADO . -
3-LUCI0 ALCANT ARA 
4-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
5-COUTINHO JORGE 

PPB 
• 

SC-4206/07 1-EPIT ACIO CAFETEIRA 
MS-1228/3015 2-ERNANDES AMORIM 

pr 
• 

DF-2341/42 1- JOSE EDUARDO OUTRA 
SP-l 13/15 2- VAGO 

prB 

RR-1101/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/07 
PB-2421122 
RS-3230/31 
SC-2141142 
ES-3203/04 

PE-3197/98 
BA-3173/74 
BA-2211112 
MT-2271/72 
RO-2231132 
ES-3130/31 
BA-2191/97 

MS-2381/82 
CE-2281/82 
CE-2301/02 
DF-2011/12 
PA-3050/4393' 

MA-4073/74 

T0-2071172 

SE-2391/92 

VALMIR CAMPELO DF-1046/1146 1-JOSE EDUARDO Ao VIEIRA PR-4059/60 

PDT 
• b 

I 

JUNIA MARISE MG-4751/52 1-SEBASTIAO ROCHA AP-2244/46 
ri ~~~--------------------~~~~" ~~~~~~----~~----. 
o PSB " . 
ADEMIR ANDRADE PA-2101/02 1-ANTONI0 Co VALADARES SE-2201/04 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HSo 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N° 19 - ALA SENo ALEXANDRE COSTA 
~ ~ - . . 

TEL. DA SALA "DE REUNIAO: 311-3255 
FAX: 311-4344 0.0 o, 

., 1. ... 
, 

, . ,.. 

• •• . \ r 

o o o " . • , . 
~ I ,. . • 



I 

I 

TITULARES 

Ç~RLOS BEZERRA 
GILVAN BORGES 
JOÃO FRANÇA 
CASILDO MALDANER 
RONALDO CUNHA LIMA 
MAURO MIRANDA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 
VAGO 

• 
ROMERO JUCA 
JONAS PINHEIRO 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

-

(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

MT- 2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/68 
SC-2141/47 
PB-2421/27 
GO-2091197 
RR-1101/1201 

SUPLENTES 

PMDB 
1-NABOR JUNIOR 
2-0NOFRE aUINAN 

• 
3-JOSE FOGAÇA 
4-FERNANDO BEZERRA 
5-VAGO 
6-RAMEZ TEBET 
7-VAGO 
8-VAGO 
9-VAGO 

PFL 
1-GUILHERME PALMEIRA 

• 
2-JOSE BIANCO 

ANTONIO CARLOS MAGALHAES 

RR-2111/17 
MT-2271177 
BA-2411/12 
SE-4055/57 
MA-3069172 
BA-2211/17 
MA-2311/17 

3-ELCIO ALVARES 
4-FREIT AS NETO 
5-JOEL DE HOLLANDA 

• 
JOSE ALVES 
FRANCISCO ESCÓRCIO 
WALDECK ORNELAS -EDISON LOBAO 
VAGO 

• 

6-JOSE AGRIPINO 
7 -BERNARDO CABRAL 
8-VAGO 

AC-1478/1378 
GO-3148/50 
RS-3077178 
RN-2461/67 

MS-2221/27 

AL-3245/47 
RO-2231137 
ES-3130/32 
PI-2131137 
PE-3197/99 
RN-2361/67 
AM-2081/87 

I PSDB 
• 

BENI VERAS CE-3242143 1-ARTUR DA T AVOLA . -
LUCIO ALCANT ARA CE-2301l07 2-GERALDO MELO 
CARLOS WILSON PE-2451/57 3-JEFFERSON PERES 

• 
OSMAR DIAS PR-2121/22 4-LUDIO COELHO 

• 

COUTINHO JORGE PA-3050/4393 5-JOSE ROBERTO ARRUDA 

[ .. . __ .__ !PB . 
ERNANDES AMORIM R0-2251/55 1-EPITACIO CAFETERIA 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071/77 2- EPITACIO CAFETEIRA 

I~----~---------------------- Pr 

I 
I 
I 

MARINA SILVA 
BENEDIT A DA SILVA 

VALMIR CAMPELO 

DARCY RIBEIRO 

ANTONIO C. VALADARES 

AC-2181187 
RJ-2171177 

DF-1248/1348 

RJ-4229/31 

. SE-2201/04 

• 
1-JOSE EDUARDO OUTRA 
2-VAGO 

PIB 
I 

1-EMILlA FERNANDES 

PDf 
1-JUNIA MARISE 

PSB 
1-VAGO 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz necessária a 
seguinte alteração: 

-

RJ-2431/37 
RN-2371/77 
AM-2061/67 
MS-2381/87 
DF-2011/12 

MA-4073/74 
SC-4206/07 

SE-2391/97 

RS-2331/32 

MG-7453/4018 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 

SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 311-3652 

I 



I 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

TITULARES 

IRIS REZENDE 
RONALDO CUNHA LIMA 
ROBERTO REQUIAO 

• 
JOSE FOGAÇA 
RAMEZ TEBET 
JADER BARBALHO 
NEY SUASSUNA 

• • 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR LUCIO ALCANTARA 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

GO-2031/37 
PB-2421/27 
PR-2401/07 
RS-3077/78 . 
MS-2221/27 
PA-3051/53 
PB-4345/46 

SUPLENTES 

PMDB 
1- VAGO 
2-PEDRO SIMON 
3-GILVAN BORGES 
4-CARLOS BEZERRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-CASILDO MALDANER 
7-VAGO 

RS-3230/32 
AP-2151/57 
MT-2291/97 
AM-31 04/06 
SC-2141/47 

I 

I PFL 

I 

GUILHERME PALMEIRA -EDISON LOBAO 
• 

JOSE BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 

• • 
JOSE IGNACIO FERREIRA 

• • 
LUCIO ALCANTARA 
JEFFERSON PERES 
BENIVERAS 

[ESPERIDIÃO AMIN 

AL-3245/47 
MA-2311/17 
RO-2231/37 
AM-2081/87 
MG-2411117 
BA-3173/74 

ES-2021/27 
CE-2301/07 
AM-2061/67 
CE-3242/43 

SC-4206/07 

MA-4073174 

1-ELCI0 ALVARES 
• 

2-CARLOS PATROCINIO 
3-ANTÔNI0 CARLOS MAGALHÃES -4-HUGO NAPOLEAO 

• 
5-JOSE AGRIPINO 
6-FREITAS NETO 

PSDB , 
1·SERGI0 MACHADO 

• 

2-ARTUR DA TAVOLA 
• 

3-JOSE SERRA 
4-VAGO 

I nB 
•• , 

REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/27 1-JOSE EDUADRO A. VIEIRA 

I POT 
• 

DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 1-JUNIA MARISE 

ES-3130/32 
T0-4068/69 
BA-2191/97 
PI-4478/80 
RN-2361/67 
PI-2131/37 

CE-2284/87 
RJ-2431/36 
SP-2351/52 

MS-122813015 

T0-2071 f73 -

RJ-2171/77 

PR-4059/60 

MG-4751/52 

[.~~~~~-=~ ____ ~~ ______ P_S_B~~~~~~ ______ ~~~~ __ 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE PA-21 01102 

I _ PPS/PSL 
ROBEF:TO FREIRE PE-2161/67 1- VAGO 
ROMEU TUMA • t SP-2051/57 

·1 - Os Senadores ROBERTO FREIRE e ROMEU TUMA indicaram-se para a mesma vaga, conforme 
Of. 10S/96-SF/GSRFRE e o Of. 099/96-GSTR 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz neces~ária a 
seguinte alteração: 

1 - PMDB: falta indicar 1 suplente 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
• • 

SECRETARIA: VERA LUCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 

FAX: 311-4315 



I 
TITULARES 

• 
JQSE FOGAÇA .. -, 
IRIS REZENDE -
ROBERTO REQUIAO 
GERSON CAMAT A 
JADER BARBALHO 
JOÃO FRANÇA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

- -COMlSSAO DE EDUCAÇAO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIAO -VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMILlA FERNANDES 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

RS-3071/78 
GO-2031/32 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
PA-2441142 
RR-3067/68 
RR-1101/1201 

SUPLENTES 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET 
2-0NOFRE QUINAN 
3-FLAVIANO MELO 
4-NEY SUASSUNA 
5-VAGO 
6-MAURO MIRANDA 

• 

7 -NABO R JUNIOR 
8-VAGO 

MS-2222123 
GO-3148/49 
AC-3493/94 
PB-4345/4346 

GO-2091/92 
AC-1478/1378 

I • 
PFL 

I 

I 

JOAO ROCHA 
WALDECK ORNELAS 
HUGO NAPOLEAO 
JOEL DE HOLLANDA 
JOSÉ BIANCO 
ELCIO ALVARES 
JONAS PINHEIRO 

• 
ARTHUR DA T AVOLA 
CARLOS WILSON 

• 
SERGIO MACHADO 

• 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 

• 
LEVY DIAS 
LEOMAR QUINTANILHA 

TO-4070/71 
BA-2211/12 
PI-4478/80 
PE-3197/98 
RO-2231/32 
ES-3130/32 
MT-2271/71 

RJ-2431/32 
PE-2451/57 
CE-2281/82 
DF-2011/12 
PA-3050/4393 

MS-1228/3015 
... T0-2071/73 

1-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINUBING 
3-EDISON LOBAO . -
4-ANTONIO CARLOS MAGALHAES 

5-FRANCISCO ESCÓRCIO 
6-FRANCELlNO PEREIRA 

• 
7 -ROMERO JUCA 

PSDB 
1-BENI VERAS 
2-JEFFERSON PERES 

• • 

3-LUCIO ALCANTARA 
4-0SMAR DIAS 
5-VAGO 

PPB 
2-ESPERIDIAO AMIN -- - -- -
2 ERNANDES AMORIM -----"- -[ . . 

P'I' 

I 
I 

MARINA SILVA 
LAURO CAMPOS 

• 
EMILlA FERNANDES 

DARCY RIBEIRO 

VAGO 

AC-2181182 
DF-2341/42 

RS-2331/32 

RJ-4229/30 

'1 - ROBERTO FREIRE (PPS) - vaga cedida pelo PT 

1-BENEDITA DA SILVA 
2-ROBERTO FREIRE -1 

P'iB 
• 

1-REGINA ASSUMPÇAO 

PDT 
• 

1-SEBASTIAO ROCHA 

PSB 
1-VAGO 

OB5: De acordo co~a nova proporcionalidade partidária ainda se fazem necessárias, as 
seguintes alterações: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 
2 - PSB: falta indicar 1 titular e 1 suplente' 

AM-2081/87 
SC-2041/42 
MA-2311/12 
BA·2191/92 
MA-3069nO 
MG-2411112 
RR-2111/17 

CE-3242143 
AM-2061/62 
CE-2301/02 
PR-2121/27 

SC-4206l07 
RO-2251/55 - ---~_. '- _.-._--'. _.-
RJ-2171/72 
PE-2161/67 

MG-2321/22 

AP-2244/46 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. . . 
SECRETARIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX : 311 -3121 

• 

• • • • • • -• 
• 
• 
• 

• • 

• 
• 



• 

• 
• 
• • -• • • --• 
• 
• 
• 

• 
• 

- -COMlSSAO DE FlSCALIZAÇAO E CONTROLE· CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PMDB 
RAMEZ TEBET MS-2222123 1-GILVAN BORGES 
GILBERTO MIRANDA AM-31 04/05 -2-ROBERTO REQUIAO 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 3-VAGO 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/40 
JADER BARBALHO PA-2441142 

I PR 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173/74 

• 
1-JOAO ROCHA 

• 
CARLOS PATROCINIO TO-4068/69 2-FRANCELlNO PEREIRA 

• 
JOSE ALVES SE-4055/56 -EDISON LOBAO MA-2311112 

I PSDB 
; • CARLOS WILSON PE-2451/52 1-JOSE IGNACIO FERREIRA 

• 
SERGIO MACHADO CE-2281/85 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 

I 
, 

PPB 
• EPITACIO CAFETEIRA MA-4073/74 1-ERNANDES AMORIM 

I pr 
EDUARDO SUPLlCY SP-3215/16 1-LAURO CAMPOS 

I I • 

prB 
• JOSE EDUARDO A. VIEIRA PR-4059/60 1-VALMIR CAM PELO 

I PDT 

I 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 

PSB/PPS 
ANTONIOC. \lALADARES SE-2201/04 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidãria ainda se faz 'necessãria a 
seguinte alteração: 

1 - PMDB: falta indicar 1 suplente 

• 

AP-2151/52 
PR-2401/02 

TO-4070/71 
MG-2411112 

ES-2021/22 

RQ-2251155 . 

DF-2341/42 

DF-1211348 

, . 

• 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

SALA N° 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL. SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1060 

I 



I 

I 

-COMlSSAO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

TITULARES 

NAE30R JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
ONOFRE QUINAN 
GERSON CAMATA 
FERNANDO BEZERRA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

FREITAS NETO 
• 

JOSE AGRIPINO 
ROMERO JUCA 
VILSON KLEINUBING 
ELCIO ALVARES 
JOEL HOLLANDA 

PRESIDENTE: SENADOR JOSE AGRIPINO MAIA -VICE-PRESIDENTE: SENADORA REGINA ASSUMPÇAO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AC-1478/1378 
GO-2091/2097 
GO-3148/3150 
ES-3203/ 3204 
RN-2461/2467 
RR-1101l1201 

PI-213112132 
RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 

SUPLENTES 

PMDB 

PR 

• 
1-ROBERTO REQUIAO 
2-NEY SUASSUNA 
2-VAGO 
4-GILBERTO MIRANDA 
5-CARLOS BEZERRA 
6-VAGO 
7-VAGO 

; 

1-CARLOS PATROCINIO 
2·JOSAPHAT MARINHO 
3-JONAS PINHEIRO 
4-GUILHERME PALMEIRA 
5-WALDECK ORNELAS 

• 

6-JOSE ALVES 

PR-2401/2407 
PB-4345/4346 

AM-3104/3106 
MT -2291/2297 

T0-4068/4069 
BA-3173/3174 
MT-227112277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-4055/4057 

I • • 
PSDB 

I 
I 
I 
I 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
• 

LUDIO COELHO 
• 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
VAGO 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

SEBASTIAO ROCHA 

• 
REGINA ASSUMPÇAO 

; -
JOSE EDUARDO DUTRA 

ADEM IR ANDRADE 

ROBERTO FREIRE 

ES-2021/2027 1-GERALDO MELO 
MS-2381/2387 2-CARLOS WILSON 
DF-20111201'2" 3-COUTINHO JORGE 

4-0SMAR DIAS 

PPB 
MS-122S.oo15 1-ESPERIDIÃO AMIM 

RO-2251155 PDT 2-EPITÁCIO CAFETEIRA 

AP-224112247 1-DARCY RIBEIRO 

PTB 
; 

MG-2321/2321 1·JOSE EDUARDO A. VIEIRA 

FI' 
SE-239112397 1-MARINA SILVA 

PSB 
PA-2101l2107 1-VAGO 

PPS I PSL 
PE-2161/2162 1-ROMEU TUMA 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se fazem necessárias as 
seg4in!es alt~r.ações: 

, •• i 

1 - PMDB: falta indicar 1 titulâr e 1 suplente 

RN-2371/2377 
PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-212112127 

SC-4206lO7 

MA-4073174 

RJ-4229/4231 

PR-4059/60 
, 

AC·2181/2187 

SP-205112057 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
• 

SECRETARIO: CELSO PARENTE 
TEL. DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

• 

• • • 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

• 



• 

• • • 

-• 
• 
• -
• 

I 

COMIssÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL· CRE 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 

TITULARES 

RAMEZ TEBET 
FLAVIANO MELO 
CASILDO MALDANER 
PEDRO SIMON 
HUMBERTO LUCENA 
ROMEU TUMA * I 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

MS-2222/23 
AC-3493/94 
SC-2141/47 
RS-3230/31 
PB-3139/41 
SP-2051157 

SUPLENTES 

PMDR 
1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-RONALDO CUNHA LIMA 
4-GERSON CAMAT A 
5-IRIS REZENDE 
6-RAMEZ TEBET 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
PB-2421/27 
ES-3203/04 
GO-2031/37 
MS-2221/22 

I PFL 

I 

I 
I 

I 

GUILHERME PALMEIRA 
ANTONIO CARLOS MAGALHAES 

-
HUGO NAPOLEAO 

• 
JOSE AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 

GERALDO MELO 
• 

ARTUR DA T AVOLA 
• 

LUDIO COELHO 

, 
EPIT ACIO CAFETEIRA 

BENEDIT A DA SILVA 

LEOMAR QUINTANILHA 

I 
'-:::S=E=B-:-A=S T=IÃO R OC HA 

I 
ADEMIR ANDRADE 

AL-3245/47 
BA-2191/97 
PI-3085/86 
RN-2361167 
AM-2081187 

RN-2371/77 
RJ-2431/36 
MS-2381/87 

MA-4073/74 

RJ-2171/77 

T0-2071/72 

1-JOEL DE HOLLANDA 
2-FRANCISCO ESCÓRCIO 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
5-VILSON KLEINÜBING 

PSDR 
1-JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA 
2-CARLOS WILSON 
3-JOSÉ SERRA 

PPR 
1-LEOMAR QUINT ANILHA 

Vi' 
1-MARINA SILVA 

nR 
1·LEVY DIAS -- .... 

PDT 
AP-2241147 1-DARCY RIBEIRO 

PSR/ PPS 
PA-2101/02 1-ANTONI0 C. VALADARES 

.1 - ROMEU TUMA (PSL) - vaga cedida pelo PMDB 

OBS: De acordo com a nova proporcion,alidade partidária ainda se faz necessária a 
segui'lte alteração: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular 

PE-3197/99 
MA-3069n2 
T0-4071n2 
SE-4055/57 
SC-2041/47 

ES-2021127 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

TO-3055/57 

AC-2181/87 

MS-122813015 

RJ-3188/89 

SE-2201l04 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3546 

I 



COMISSÃO PARl AMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(SEçAO BRASILEIRA) 
(Designada em 25-4-95) 

Presidente: Deputlldo PAULO BORNHAUSEN 

VIce-Presidente: Senador CASILDO MALDANER 
Secretário-Geral: Senador LÚDIO COELHO 
S8cretário-Geral Adjooto: Deputado ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

SuplenlM 

PMoa 

José Fogaça Marluce Pinto 1 

Casildo Maldaner Roberto Requião 

PFL 

Vilson Kleinilbing Joel de HoUanda 
Romero Jucá Júlio Clmpos 

PSDB 
LúdioCodho Geraldo Melo 

PPB 
Esperidião Amin 

PTB 
Emília Fernandes 

1 Pedro Simon substituído por Marlure Pinto, em 2-10-95. 
2 Filiado ao PSD8 em 22-6-95 . 
3. Rogério Silva substituído por Júlio Redecker, em 31-5-95 
4. Júlio Redeclter substilUido por Fetter Júnior, em 1°_2_96 

PP 
OsmarDias2 

PT 

DEPUTADOS 

8enedita da Silva 
Eduardo Suplicy 
Lauro Campos 

Suplenles 
Bloco Parlamentar PFLJPTB 

Luciano Pizzatto 
Palio 80rnbausen 

Palio Ritzel 
Valdir CoIano 

Franco Mootoro 

Fetter Júni~ 4 

Dilceu Speraficn 

Miguel Rosseno 

PMDB 

PSDB 

PPB 

PP 

PT 

Antôoio Ueoo 
José Carlos Vieira 

Elias Abrahão 
Rivaldo Macari 

Yeda Crusius 

João Pizzolatti 

Augustinbo Freitas 

Luiz Mainardi 

• 
• 

• 
• 

, 
• • • 



• 

• 
• 

• 
• 
• 

< 
• • • • 

• 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 

Novas publicações 

CANUDOS E OUTROS TEMAS (RS 10,00) 
Euclides da Cunha. 

Edição de 1994 comemorativa dos 90 anos de publicação de Os SertlJes. 

CONSTITUIÇÃO DE 1988 (RS 5,00) 
Edição atnalizada em 1995 wllea"*> as fJwldas CcoJiluciollais e as Emanias CaNilucimais de 

Re\.isão . 
• 

CONSTITUTION DE LA RÉPUBLIQUE FÉDÉRATIVE DU BRÉSIL I CONSTITUITION 
OF THE FEDERA TIVE REPUBLlC OF BRAZIL (RS 5,00) 

Tradução para o francês de Jacques Vl11émain e Jcan-François Cleaver (Tradutor do Senado 
Federal) da edição atualjzada em 1994, COlltendo as Emendas Constiluciooais e as Emendas Constituci­
mais de Revisão. 

Tradução para o inglês de Istvan Vajda, Patrícia de Queiroz Carvalho Zimbres e V:mira 
Tavares de Souza, tradutores dos Senado Federal, da edição ainalizada em 1994, wJtcndoas Emendas 
Coostitucimais e as EmCOldas Constitucionais de Revisão. 

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (RS 5,00) 
Edição de 1995. 
Lei nO 8.069 e as alterações da Lei nO 8.242 e Legislação Correlata. 

GUIA DAS ELEIÇÕES DE 1994 (RS 3,(0) 

Edição de 1994. 
Con",otários à Lei nO 8.713/93 e informações complementares. 

LEGISLAÇÃO íNI'IGENISTA (RS 5,00) 

Edição de 1993. 
• • . . 

• ., . .. . ,. . . . 
Coletânea de textos jurícicos e legislação correlata relativos aos direitos indígenas. . . 

LiCnAçOES, CONCESSõES E PERMISSÕES NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (RS 5,00) 

Edição de 1995. 

Leis 8.666193, 8.883/94, 8.987195, texto da Constituição federal sobre matéria e Legis1açjo 

RELATORIA DA REVISÃO CONSTITUCIONAL (RS 45,00 a c:oleçio) 
• • • " ~ .'.\ 

Edição de 1994. ' '..,' . , 1 " \, • 
~ ., . .. , 

Séril com 03 volumes - Pareceres produzidos (histórico) 

REGIME JURíDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS E LEGISLAÇÃO 
COMPLEMENTAR (RS 5,00) . ., 

Edição de 1995. 

Dispõe sobre o regime jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das autarquias e das 
fundações públicas federais e Legislação Complementar. 

--------------------------------~.-------

, . . . 

... \ · ~f~.\ · ·'\. . 1 \\1 

• PedidOl à . . . , . ... . .. . - .. ~.;~,,,. ~ ' 

Subsecretaria de Ediç6ea Tknica, - Senado Federal Praça dos Três Poderes, Vaa N-2, Unidade de . 
Apoio 10. CU 70165-900. Bruma-DF. Telefones: (061) 311-4258 e 321-7333. Telex: (061) 1357 
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, 
DIARIO DO SENADO FEDERAL 

• 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 
• 

Assinal UI"8 si o }X)rte .................................................................................... ...................... R $ 31, ()() 

]f>~ elo <::oI1rl:io •.•..•.•.•........................•.••••....•.......•.••......... ~~ ~l),()() 

Assinatura c/porte 

Valor do número avulso 

R$ 127,60 (cada) 

R$ 0,30 

• 

I 

· · , . 

• 

Os pedidos deve ... ser acompanhados de clIeque pagável em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
pela Caixa EcoDÔDcaFederaJ-Agência 1386-PAB-CEGRAF, conta COITente n° 920001-2e/ou pelo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta corrente nO 5556020414, a favor do 

• • • • • • • • • 

• • • • • • • · 
• • • • • • • , , • • 

, • 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
• -" ,. , • , 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF ' 
CEP: 70160-900 

\ , 

• . . , 

• 

• 

• 
• • 

• . . , 

, , 
• 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações - Coordenação de Atendimutfo ao Usuário. ' 

• I • • 
I • 

. . 

• 

• 
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EDIÇAO DE HOJE: 48 PAGINAS 


